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 V  
RESUMO 
  
Hoje em dia onde o mercado da construção civil é cada vez mais competitivo e as 
empresas de construção civil tendem em apresentar orçamentos com os custos cada vez 
mais inferiores, diminuindo as margens de lucro por forma a garantir trabalho para 
alimentar a sua massa. Deste modo, é fulcral apostar em ferramentas ou em métodos 
que apoiem a equipa de direcção de obra de forma a garantir as margens previstas antes 
do início dos trabalhos.  
É neste contexto que este trabalho foi desenvolvido, garantindo uma aplicação 
informática numa folha de cálculo MS Excel e com recurso ao programa de 
planeamento MS Project, que aplica um método de controlo de custos de uma forma 
simples e funcional sem grandes encargos de aquisição de softwares ou de formação 
específica. 
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ABSTRACT 
 
In today’s where the construction market is increasingly competitive and construction 
companies tend to present budgets with increasingly lower costs, decreasing profit 
margins to ensure work to feed their mass. Thus, it’s crucial to invest in tools and 
methods to support the work of the management team to ensure the margins provided 
before work commences. 
It is in this context that this study was conducted, providing a computer application in 
MS Excel spreadsheet and use of MS Project planning program that applies a method of 
cost control in a simple and functional without major costs of acquiring software or 
specific training. 
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CAPITULO 1 -  INTRODUÇÃO 
1.1  ENQUADRAMENTO  
Hoje em dia, devido ao difícil momento económico que se atravessa é imperativo que as 
empresas utilizem todos os meios disponíveis para rentabilizar os seus recursos. Embora 
seja uma prática que tem vindo a ser aperfeiçoada nos últimos anos, a Gestão de 
Projectos tem dado um contributo importante no que diz respeito à competitividade das 
empresas. 
É neste contexto que esta dissertação se baseia, onde a utilização de ferramentas fulcrais 
nos dias de hoje, como é o MS Excel e MS Project, sirvam de meio para ser criados 
modelos de modo a aperfeiçoar o “modus operantis” das empresas, evitando ter mais 
custos com programas específicos e com a sua devida formação. Desta forma, com base 
na experiência em obra foi possível desenvolver uma aplicação informática que mostra 
indicadores específicos e fulcrais para determinar o bom andamento dos trabalhos, 
assim como em matéria de custos.  
1.2  CAMPO DE APLICAÇÃO 
Com o modelo desenvolvido nesta dissertação, será possível aplicar em qualquer 
empresa de construção civil que pretenda incrementar medidas para o acompanhamento, 
gestão e controlo de custos. 
O modelo baseia-se portanto em ferramentas de fácil acesso e de fácil manuseamento. 
As duas ferramentas são o software de planeamento da Microsoft, MS Project e o 
processador de cálculo também da Microsoft, MS Excel. 
1.3  OBJECTIVOS 
A presente dissertação tem como objectivo apresentar uma nova abordagem para a 
gestão e controlo de custos tornando-se numa ferramenta para os directores de obra. 
São, portanto, os objectivos desta dissertação os seguintes: 
• Elaborar uma pesquisa bibliográfica de técnicas de planeamento e de gestão e 
controlo de custos; 
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• Desenvolver e implementar um modelo de gestão e controlo de custos que 
permita aos gestores de obra (Directores de Obra) o acompanhamento mensal 
dos custos dos recursos, de valores a facturar ao cliente e controlar também a 
contabilidade para a obra; 
• Validar o modelo através da sua aplicação numa obra. 
1.4 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
O presente trabalho encontra-se organizado em seis capítulos de forma lógica e 
sequencial.  
No capítulo 1 são apresentados os objectivos, assim como o campo de aplicação para o 
qual a dissertação foi desenvolvida e a respectiva introdução. 
O capítulo 2 apresenta as referências bibliográficas, assim como toda a informação em 
que se baseia o modelo e toda esta dissertação. 
No capítulo 3 é feita uma referência à realidade da construção civil em Portugal, 
indicando as referências para o controlo de custos e indicando o método que é utilizado 
na empresa. 
No capítulo 4 é apresentado o modelo desenvolvido pelo autor para suprir com as 
necessidades da empresa. Aqui são apresentadas as variáveis (inputs), assim como a 
arquitectura para a concessão do modelo. 
No capítulo 5 é feita a validação do modelo através da introdução de uma obra. 
No capítulo 6 são apresentadas as conclusões finais do trabalho realizado, assim como 
uma breve reflexão sobre o sucesso dos objectivos propostos, limitações do modelo e 
melhorias para o modelo. 
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CAPITULO 2 -  PLANEAMENTO E GESTÃO DE 
PROJECTOS 
2.1  INTRODUÇÃO 
Neste capítulo pretende-se demonstrar o estado do conhecimento do Planeamento e 
Gestão de Projectos, assim como mostrar a sua evolução ao longo dos anos e também as 
suas técnicas e metodologias mais eficazes que são utilizadas no mercado. 
Desta forma, a gestão de projectos apresenta-se como uma área de vertente organizativa, 
complementada com o planeamento propriamente dito. 
Por isso é importante ter logo de início os objectivos para a realização do projecto muito 
bem definidos, assim como estudar possíveis pressupostos como por exemplo os 
constrangimentos que estão inevitavelmente associados. 
Só após identificar esses constrangimentos é que faz sentido falar em planeamento, pois 
encontradas as soluções e aplicadas as medidas correctivas é que são conhecidos os 
tempos críticos e feita uma previsão mais detalhada. 
2.2  PROCESSO DE PESQUISA IMPLEMENTADO 
O presente capítulo é a base teórica de toda a dissertação. Desta forma, compreende-se 
que o cumprimento dos objectivos propostos esteja dependente de um eficaz 
levantamento bibliográfico que permita uma investigação baseada nas técnicas mais 
recentes de gestão e planeamento de projectos, em termos de metodologias e conceitos 
bases que sustentem de uma forma sólida todos os pressupostos admitidos. 
Visto que esta área ainda se encontra numa fase de crescimento e de potencial evolução, 
os principais elementos pesquisados e fundamentados são os cronologicamente mais 
recentes. 
Como base para esta pesquisa estiveram livros, assim como publicações em revistas e 
jornais nacionais e internacionais da especialidade. Também elementos como 
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dissertações de mestrado de colegas do IST1 foram consultados no âmbito de averiguar 
o que já se encontra desenvolvido. 
2.3  CONCEITOS GERAIS 
Neste sub capítulo serão apresentados os conceitos fundamentais em torno da 
Gestão de Projectos, para que seja de melhor entendimento e propósito desta 
dissertação. 
2.3.1 A ORIGEM  
A gestão de projectos tem origem no início dos anos 90, quando a competitividade entre 
empresas aumentou drasticamente e onde foi necessário criar novos produtos com a 
melhor qualidade possível, mas dentro do menor prazo possível. Foi aqui que se 
começou a criar relações duradouras de confiança com os clientes de modo a garantir a 
sustentabilidade das empresas em questão através da qualidade oferecida nos produtos 
[Miguel, 2009]. 
Mudanças, que antes eram vistas como pontos de instabilidade começaram a ser postas 
em prática, sempre na vanguarda da melhoria da qualidade e na redução dos custos 
[Miguel, 2009]. 
Como é óbvio, até esta altura, já se falava em gestão de projectos, mas esta era encarada 
como uma questão burocrática, a qual apenas servia para apoio interno às organizações 
e sem proveitos práticos. Uma dessas mudanças foi a implementação de gestão de 
projectos na produção directa e na qual resultou numa arma competitiva, que 
proporciona elevados níveis de eficiência, qualidade e de valor acrescentado para os 
clientes. 
O Project Management Institute (PMI®), a maior e mais respeitada associação de 
gestores de projectos a nível mundial, deu um contributo inestimável para o progresso 
desta área através da publicação e permanente actualização do conhecido PMBOK® 
Guide – A Guide to the Project Management Body of Knowledge, que já vai na sua 4ª 
edição (publicada em Dezembro de 2008), segundo [Miguel, 2009]. 
                                                 
1
 IST – Instituto Superior Técnico, faculdade da Universidade Técnica de Lisboa 
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2.3.2 DEFINIÇÃO DE PROJECTO  
Segundo o PMI (Project Management Institute), um projecto é “um 
empreendimento temporário levado a efeito com o objectivo de produzir um produto ou 
serviço único” [Miguel, 2009]. 
Temporário, significa que todos os projectos têm um início e um fim definidos. O 
projecto acaba quando todos os objectivos foram alcançados, quando se torna claro que 
os objectivos já não podem ser alcançados, ou quando já não existe necessidade do 
projecto existir ou continuar [Milheiro Sousa, 2008]. Contudo, a sua duração é finita e 
pretende criar algo que ainda não tenha sido feito, isto é, único. Embora, um produto ou 
serviço possa ser único mesmo que o tipo de projecto seja vulgar e que se repita os 
procedimentos [Milheiro Sousa, 2008]. 
O projecto também pode ser explicado, como um conjunto de actividade não repetitivas 
que visam alcançar objectivos anteriormente estabelecidos em que implica o controlo de 
custos, prazos e ainda com afectação de recursos. 
Por definição da APOGEP2, um projecto é [2]: 
• Uma mudança; 
• Singular; 
• Finito. 
Segundo [Lima, 2007], o objectivo de um projecto, normalmente está associado a três 
vertentes, sendo elas: 
- A Qualidade do projecto, pelo que terá de respeitar um conjunto de especificações 
técnicas ou legais que o projecto tem que cumprir na sua execução e como consequente 
transparecer no resultado final; 
- Os Prazos do projecto, pelo que deverá respeitar um conjunto de datas-chave em que 
parte ou a totalidade das actividades devem estar executadas; 
                                                 
2
 APOGEP – Associação Portuguesa de Gestão de Projectos 
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- Os Custos do projecto, pois deverão de ser cumpridos os critérios económicos quanto 
à execução do projecto ou à operação do seu resultado final. 
2.3.3 GESTÃO DE PROJECTOS 
Normalmente quando se fala em gestão de projectos, a interpretação para alguém que 
está no ramo da construção ou na gestão de empresas é diferente, visto que se tratam de 
realidades diferentes. Portanto, para alguém que está na construção pensa logo que se 
trata de compatibilização dos projectos das especialidades e quem está na área da gestão 
de empresas pensará que se trata da gestão em si. 
Contudo, a definição de gestão de projectos é muito mais do que gerir uma empresa ou 
compatibilizar projectos. Estes dois pontos poderão ser apenas uma parte do processo. 
Ainda assim, duas das melhores e conceituadas associações, a PMI e a APM3, definem 
como gestão de projectos “a aplicação de metodologias, conhecimentos, técnicas e 
ferramentas ao conjunto de actividades que compõem o Projecto, de forma a exceder as 
expectativas e necessidade dos stakeholders4, cumprindo indicadores fundamentais do 
projecto como o tempo, custo, qualidade e realização dos objectivos propostos 
[Milheiro Sousa, 2008].” 
“A gestão de projectos é a metodologia pela qual os projectos são definidos, planeados, 
monitorizados, controlados para que os objectivos propostos sejam realizados. Um 
projecto é único para atingir um desejo estabelecido. Ao longo da sua execução os 
projectos sofrem mudanças e a gestão de projectos é a forma mais eficiente de gerir tal 
mudança [Milheiro Sousa, 2008].” 
Desta forma, podemos afirmar que as principais áreas de conhecimento que estão 
inerentes à Gestão de Projectos são [Miguel, 2009]: 
- Gestão do Âmbito: assegura que o projecto inclui todo o trabalho requerido para 
garantir o sucesso do trabalho; 
- Gestão da Qualidade: assegurar a conformidade do projecto com os requisitos e 
objectivos do cliente; 
                                                 
3APM - Association for Project Management  
4
 Stakeholders – Indivíduos ou organizações que estão efectivamente envolvidos no projecto, ou seja, as 
partes interessadas no projecto 
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- Gestão da Comunicação: garantir o planeamento das comunicações, a distribuição da 
informação, no relato do desempenho do projecto e na gestão das partes interessadas no 
projecto (stakeholders); 
- Gestão do Custo: garantir que os custos não ultrapassem o orçamento previsto; 
- Gestão da integração: assegurar a ligação entre os processos da gestão de projectos; 
- Gestão de Riscos: assegurar que os riscos inerentes ao projecto são identificados, 
analisados, tratados e registados; 
- Gestão de Prazos: garantir que todos os prazos são respeitados, tanto os prazos 
intermédios, como os finais; 
- Gestão de Recursos Humanos: assegurar uma equipa de projecto eficaz e com as 
competências exigidas para o projecto e optimizar as tarefas de cada elemento; 
- Gestão das Aquisições: garantir a correcta política de aquisição de materiais, produtos, 
bens e serviços, assim como os processos de gestão de contractos. 
2.3.4 GESTOR DE PROJECTOS 
Torna-se aqui fundamental a inserção do gestor do projecto, o que terá o papel de 
identificar, discutir e apoiar a implementação de soluções para as situações que possam 
ocorrer. 
O gestor de projecto é a pessoa responsável pela comunicação com todas as partes 
interessadas, em especial com o sponsor5 , o cliente, a equipa de projecto e outros 
stakeholders relevantes para o projecto. Desta forma, o seu papel implica a 
responsabilidade do sucesso do projecto e inclui a realização de diversas tarefas 
cruciais, entre as quais se destacam [Miguel, 2009]: 
- Desenvolver o plano do projecto e todas as respectivas componentes; 
- Manter o projecto dentro dos limites fixados no plano, em termos de prazos, custos e 
qualidade; 
- Identificar, avaliar e responder a riscos, ao longo do ciclo de vida do projecto; 
                                                 
5
 Sponsor – Em português, patrocinador/promotor/dono de obra 
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- Fornecer informações sobre o desempenho do projecto, de um modo preciso e 
oportuno. 
Contudo, deverão ser características de um gestor de projecto, a facilidade de 
comunicação, a capacidade de motivação, o saber delegar tarefas e acima de tudo um 
ser bom líder [1]. 
2.3.5 PROCESSOS DA GESTÃO DE PROJECTOS 
A implementação de processos na Gestão de projectos veio de certa forma simplificar o 
trabalho, nomeadamente na organização das tarefas que deverão de estar inerentes ao 
projecto, assim como ter uma imagem de boa prática para a obtenção dos objectivos 
inicialmente propostos [Miguel, 2009]. 
Desta forma, o PMBOK define cinco grupos de processos [Miguel, 2009]: 
1. Processo de Iniciação – Processos realizados com o objectivo de definir e autorizar 
um novo projecto ou uma fase de um projecto existente; 
2. Processo de Planeamento – Processos realizados com o objectivo de definir o 
âmbito do projecto, refinar objectivos e definir o curso de acção necessário para 
alcançar os objectivos e o âmbito para que o projecto foi iniciado; 
3. Processo de Execução – Processos realizados com objectivo de integrar pessoas e 
outros recursos para executar o trabalho definido no plano do projecto; 
4. Processo de Monitorização e Controlo – Processos realizados com o objectivo de 
monitorizar, rever e regular o processo e o desempenho do projecto, identificar áreas em 
que seja necessário efectuar alterações ao plano do projecto e executar essas alterações; 
5. Processo de Encerramento – Processos realizados com o objectivo de concluir 
todas as actividades ao longo de todos os grupos do processo para encerrar formalmente 
o projecto ou uma fase do projecto. 
 
 
 
 
A Figura 1 representa a interacção entre os processos acima mencionados: 
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Figura 1 – Interacção entre os 5 processos [adaptado de Miguel, 2009] 
É importante mencionar que estes processos não são as fases do projecto, pois para 
projectos de maior dimensão ou complexidade poderá ser necessário dividir o projecto 
inicial em subprojectos ou demais fases, pelo que os processos poderão ser repetidos 
para cada fase ou subprojecto. 
2.4  PLANEAMENTO DA GESTÃO DE PROJECTOS 
Quando falamos de planeamento, existem 3 tipos que são habitualmente mencionados. 
São eles [Lima, 2007]: 
- Planeamento Estratégico; 
- Planeamento de Coordenação; 
- Planeamento Operacional. 
O planeamento estratégico está ligado ao mais alto nível da gestão das organizações, 
implicando a definição de objectivos e políticas a longo prazo, pelo que está 
normalmente ligado ao desempenho empresarial e associado ao grande grau de 
incerteza pois as previsões são baseadas em dados estatísticos.  
O planeamento de coordenação é normalmente elaborado para os níveis intermédios da 
gestão das organizações, pelo que está definido para políticas a médio prazo. Embora 
dependa do mesmo tipo de dados que o planeamento estratégico, é por norma menos 
rígido e tem por isso menor risco de incerteza que o mesmo. 
Finalmente, o planeamento operacional está direccionado para actuar nos níveis 
funcionais da gestão das organizações, pelo que é aplicado a curto prazo, sendo por isso 
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flexível e ajustável e estando associado ao projecto. É flexível por identificar os 
recursos necessários e as datas chave do projecto. 
É desta forma que dizemos que qualquer projecto deverá de ter um planeamento das 
actividades ou tarefas de forma a prever algum imprevisto no decorrer das mesmas, ou 
até o próprio esquecimento de alguma tarefa. 
Para além disso, serve para garantir uma correcta afectação dos recursos e verificar a 
disponibilidade dos mesmos aquando a realização das tarefas de modo a não haver 
sobreposição ou sobrecarga dos recursos inicialmente previstos ou da disponibilidade 
dos mesmos no decorrer do projecto [3]. 
Consoante a complexidade ou dimensão do projecto, o seu planeamento terá de ser mais 
pensado e previsto, identificando sempre quais as tarefas críticas assim como o caminho 
crítico de todo o projecto. Podemos portanto, afirmar que a calendarização e 
planificação das tarefas do projecto são pontos-chave para um bom planeamento e 
consequentemente garantir que todos os objectivos sejam cumpridos dentro dos prazos 
impostos e dentro dos custos orçamentados [Milheiro Sousa, 2008]. 
Segundo o PMBOK [Miguel, 2009], para iniciar um planeamento, o primeiro ponto que 
o Gestor do Projecto terá de ter em consideração será a Definição do Âmbito, passando 
depois por definir as actividades, sua ordem e duração, assim como a ligação entre si. 
Finaliza depois com o controlo do previsto com o executado, efectuando sempre que 
necessário as respectivas afinações. 
2.4.1 DEFINIÇÃO DO ÂMBITO 
No decorrer do planeamento, o âmbito do projecto é definido com maior detalhe, pois 
nesta altura já se conhece melhor os objectivos do projecto, assim como as expectativas 
e necessidades dos stakeholders para o projecto, indicando desta forma quais os 
requisitos e prazos chave do mesmo. Além disso, são identificadas as restrições e 
pressupostos [Miguel, 2009]. 
O tempo e esforço despendidos na correcta definição do âmbito serão sempre menores 
que os perdidos a resolver problemas no decorrer do projecto, daí que é fulcral 
assegurar uma boa definição dos objectivos do projecto, tendo em conta as variáveis, os 
dados e funcionalidades que estão dentro e fora do âmbito [3]. 
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O objectivo da definição do âmbito é descrever claramente e obter o acordo sobre quais 
as fronteiras do projecto, o âmbito em termos do que está dentro e fora das fronteiras do 
projecto. Quanto mais aspectos sobre o âmbito são discriminados, mais clara é a sua 
definição. Por exemplo, as seguintes áreas podem ser úteis na definição do âmbito [4]: 
• Os tipos de variáveis (Requisitos, Arquitectura, Plano de testes); 
• As fases do ciclo de vida do projecto (Análise, Desenho, Testes); 
• Tipos de dados (Financeiros, Vendas, Salários); 
• Organizações (Recursos humanos, Departamentos, Fornecedores); 
• Funcionalidades (Suporte à decisão, relatórios de gestão). 
2.4.2 DEFINIÇÃO DAS ACTIVIDADES 
O modo mais simples de definir as actividades essenciais consiste em determinar os 
processos construtivos para a execução do projecto. 
Para isso, o projecto deverá de ser estudado e discutido como irá ser executado e daí 
subdividir as actividades, garantindo sempre relações entre si.  
A divisão das tarefas ou actividades deverá de ser bem pensada, pois não deverá ser 
muito detalhada, nem tão pouco vasta. Além disso não existe legislação ou regras para a 
divisão das tarefas, pelo que o grau de sensibilidade virá do senso comum e experiência 
do gestor de projecto. Demasiado detalhado, mais completa será a descrição do 
projecto, contudo mais complexa será a rede de actividades, dificultando por isso a sua a 
sua análise e compreensão. Quanto menor a decomposição, mais simples a rede de 
actividades será, pelo que é mais fácil a sua compreensão, mas mais difícil será o 
controlo do projecto. 
Contudo, existem 3 conceitos base para a identificação das actividades, sendo eles 
[Lima, 2007]: 
- Exaustividade: Não pode ser esquecida nenhuma actividade e quando todas as 
actividades listadas estiverem concluídas, então o projecto deverá de estar 
obrigatoriamente concluído; 
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- Suficiência: Não deverá ter actividades a mais, pelo que devem de ser evitadas 
actividades desnecessárias; 
- Não Redundância: Não devem de existir actividades repetidas, pelo que qualquer 
trabalho necessário para a realização do projecto não deverá de ser replicado e sim estar 
contido apenas numa só actividade. 
2.4.2.1 WBS – WORK BREAKDOWN STRUCTURE 
A realização de uma gestão bem sucedida depende unicamente de um planeamento onde 
se consiga garantir o entrosamento entre os recursos disponíveis, sejam eles             
mão–de–obra e equipamentos, com a calendarização das actividades prevista, dentro 
dos custos inicialmente orçamentados. Deste modo, é essencial o desenvolvimento de 
uma WBS (Work Breakdown Structure) que permita organizar uma hierarquia da 
informação do projecto [Milheiro Sousa, 2008]  
Uma WBS não é mais que uma técnica de decomposição do trabalho do projecto em 
componentes menores e mais facilmente trabalháveis [5]. Desta forma, deve reflectir 
uma decomposição lógica do trabalho e não uma decomposição cronológica.  
Uma boa decomposição do trabalho a realizar é uma mais-valia para a estimativa real de 
custos, assim como controlar os recursos afectos a cada actividade. 
2.4.3 RELAÇÃO ENTRE ACTIVIDADES 
Uma relação entre actividades representa a ligação entre duas actividades, da qual existe 
uma relação de dependência de uma actividade para a outra. Essa dependência 
representa a sequência dos trabalhos a realizar em cada actividade, mas que pelos seus 
condicionalismos, não podem realizar-se em simultâneo, tendo por isso de aguardar que 
os trabalhos condicionantes sejam realizados em primeiro lugar e em seguida os 
restantes. 
Passando a um rápido e simples exemplo: Para por um automóvel a trabalhar, é 
necessário entrar dentro dele, por isso, sendo a actividade A “Entrar no automóvel” e B 
“Ligar o automóvel”, podemos afirmar que B depende de A. Desta forma também 
chegamos afirmar que a actividade A é predecessora da actividade B a sucessora. 
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Cada actividade é exprimida numa escala de tempo, tendo um início (Start) e um fim 
(Finish). 
Um dos modos de representar as sequências das actividades, assim como a dependência 
entre elas, é através de um digrama de Gantt. O digrama de Gantt representa-se com 
barras, onde cada barra representa uma actividade e a duração dessa actividade é 
representada através do comprimento da mesma.  
Uma ferramenta muito utilizada no planeamento é o MS Project que apresenta, para 
além de outros diagramas, o digrama de Gantt. 
No diagrama de Gantt, existem 4 tipos de relações entre actividades. São elas [Milheiro 
Sousa, 2008]:  
- Finish-to-Start (FS) – Em que o início da actividade sucessora depende da conclusão 
da actividade predecessora (Figura 2). 
 
 
Figura 2 – Relação do tipo SF (Finish-to-Start) 
 
- Start-to-Finish (SF) – Em que conclusão da actividade predecessora depende do início 
da actividade sucessora (Figura 3). 
 
 
 
 
Figura 3 – Relação do tipo FS (Start-to-Finish) 
 
- Start-to-Start (SS) – Em que o início da actividade sucessora depende do início da 
actividade predecessora (Figura 4). 
 
 
 
Figura 4 – Relação do tipo SS (Start-to-Start) 
 
- Finish-to-Finish (FF) – Em que a conclusão da actividade sucessora depende da 
conclusão da actividade predecessora (Figura 5). 
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Figura 5 – Relação do tipo FF (Finish-to-Finish) 
Normalmente num planeamento apresentado em digrama de Gantt, o tipo de relações 
mais utilizado é o Finish-to-Start, contudo a do tipo Start-to-Finish é deveras a mais 
difícil, sendo aconselhado a que apenas utilizadores mais avançados a sua aplicação. 
Para descrever de uma forma ainda mais precisa a relação entre actividades, existem 
ainda dois conceitos, o lag e o lead. 
O lag é um desfasamento que é dado entre duas actividades, sendo a sucessora 
dependente desse desfasamento. Voltando ao exemplo do automóvel, para liga-lo é 
necessário dar a chave. Contudo, devido à mecânica do automóvel é necessário dar um 
tempo para o aquecimento do motor para então dar à chave. Essa temporização não é 
mais que um desfasamento. O lead é precisamente o inverso do lag, sendo por isso a 
sobreposição de actividades, por antecipação das mesmas. Utilizando outro exemplo 
simples, na lavagem de um automóvel, não é necessário ter o automóvel todo molhado 
para então começar a dar o sabão no mesmo, pois desde que haja os recursos 
suficientes, isto é, no mínimo duas pessoas, basta ter meio automóvel molhado para 
então dar início à lavagem com o sabão. 
2.4.4 ESTIMATIVA DE DURAÇÃO DAS ACTIVIDADES 
O planeamento baseia-se na previsão e estimativa de prazos, custos e recursos para a 
realização do projecto. Quando é analisado o percurso a realizar e pontos-chave do 
projecto são deduzidas as actividades, organizando uma sequência para a execução dos 
trabalhos [Barbosa Pereira, 2008].  
Cabe portanto ao gestor de projectos dar uma duração a cada actividade, baseando-se 
em tabelas de rendimentos ou mesmo em dados obtidos em actividades semelhantes, 
dentro de circunstâncias e ambientes externos semelhantes. É importante que a 
estimativa de duração das actividades seja credível e não demasiado optimista. 
A forma mais usual de determinar a duração de uma actividade é através da relação 
entre a quantidade de trabalho a realizar sobre e o rendimento de uma ou mais equipas. 
Desta forma, podemos afirmar que: 
CAPITULO 2 - PLANEAMENTO E GESTÃO DE PROJECTOS  
PEDRO ALEXANDRE RODRIGUES DE SOUSA                                                                 27  
η×
=
N
QD  
Equação 1 – Duração das actividades [Milheiro Sousa, 2008] 
Onde: 
D – Duração da actividade 
Q – Quantidade de trabalho a realizar 
N – Número de equipas disponíveis 
η – Rendimento da actividade 
Fazendo uma pequena análise à Equação 1, é possível afirmar que a duração da 
actividade é inversamente proporcional ao número de equipas disponibilizado, pelo que 
quanto mais equipas forem disponibilizadas, menos tempo será gasto para realizar a 
actividade. Ainda assim é de referir que este cálculo é aceitável quando é considerado 
que as equipas trabalham de forma independente, pois quanto mais equipas, ou pessoas, 
maior será a necessidade de coordenação, pelo que o rendimento poderá sofrer alguma 
alteração e ocorrer alguns atrasos. 
2.4.5 AFECTAÇÃO DE RECURSOS 
Para que qualquer projecto seja realizado, é necessário ter em consideração os recursos 
para tal efeito, nomeadamente os meios humanos e materiais, assim como 
equipamentos. 
O modo como é realizada a afectação dos recursos para o projecto, e necessários para a 
realização de cada actividade, mantém alguns condicionalismos e deve ser bem 
estudada e analisada na fase do planeamento.  
Essa importância prende-se com o facto de não haver sobrecargas sobre os recursos e de 
prever a sua disponibilidade no decorrer do projecto. A sua sobrecarga resultará em 
atrasos pois nenhum recurso se desmultiplica, podendo realizar somente uma actividade 
de cada vez.  
2.4.6 CALENDARIZAÇÃO DAS ACTIVIDADES 
A calendarização das actividades depende de vários factores, nomeadamente: 
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- A sequência das actividades; 
- A interligação ou da relação entre as actividades; 
- A limitação e disponibilidade dos recursos existentes; 
- De factores externos. 
Uma boa calendarização permite anular a existência de tempos mortos, assim como 
momentos de baixa produção pela entrada tardia dos recursos previstos, evitando atrasos 
no projecto.  
Para [Vieira da Estrela, 2008], uma calendarização é de extrema utilidade para 
sequenciar actividades, coordenar o decorrer dos trabalhos e contratação de recursos, 
permitindo também avaliar os impactos que poderão resultar de uma eventual alteração, 
vem como testar ideias. 
O estudo para a calendarização de actividades há muito que já foi feito, sendo que 
existem dois modelos que são a base de muitos programas e conceitos de planeamento. 
São portanto o CPM (Critical Path Method) e o PERT (Program Evaluation and Review 
Technique). 
A diferença entre os dois sistemas consiste que no CPM estima-se uma duração para 
cada actividade, enquanto no PERT existem três durações – a optimista, a provável e a 
pessimista. Aplicam-se com sucesso à programação de qualquer projecto, 
nomeadamente quando certos grupos de actividades se desenvolvem independentemente 
no tempo, e com desigual duração, embora relacionados entre si, havendo necessidade 
de coordenar diversas intervenções [Correia dos Reis, 2008]. 
Embora ambas sejam idênticas, o CPM tem uma aplicação mais frequente por ser 
apenas necessário estimar uma duração para cada actividade. Desta forma, o CPM é 
uma técnica de análise utilizada para determinar a flexibilidade entre os caminhos 
lógicos compostos pela inter-relação entre as actividades, assim como a duração mínima 
total do projecto.  
O CPM pode ser representado em dois tipos de redes de actividades, sendo eles: 
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- Rede nas setas (Activity On Arrow – AOA); 
- Rede nos nós (Activity On Node – AON). 
2.4.6.1 REDE ACTIVITY ON ARROW - AOA 
A rede nas setas é uma estrutura orientada por nós e setas, da qual as actividades são 
representadas nas setas e nós representam os acontecimentos, isto é, o início ou a 
conclusão das actividades. Tratando-se de uma estrutura orientada, as actividades só 
podem acontecer após os acontecimentos que lhes dêem origem aconteçam. 
 
Figura 6 – Exemplo de uma rede AOA (adaptado de Lima, 2007) 
 
Como pode ser observado na Figura 6, existe um início e um fim. Para além da 
indicação dos acontecimentos, sobre as setas, ou seja, as actividades está descrita a 
duração das mesmas, sendo que no caso da AOA a duração não é apresentada em 
cumprimento como no diagrama de Gantt. 
Existem algumas regras que deverão de ser cumpridas para que o diagrama AOA seja 
cumprido, nomeadamente [Milheiro de Sousa, 2008]: 
i) Só pode haver um início e um final do diagrama; 
ii) Não pode haver circularidade entre as actividades, ou seja, loops pois 
nenhum caminho que inicie um nó, através da rede de actividades pode 
voltar a esse nó; 
iii) Duas actividades não podem ter o mesmo início e o mesmo fim. 
É com base neste pressuposto que advém o conceito de actividade fictícia. Uma 
actividade fictícia (dummy activity) não é mais que uma actividade auxiliar, sem 
MODELO PARA GESTÃO E CONTROLO DE CUSTOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 
30                                                                              MESTRADO EM ENGENHARIA CIVIL 
qualquer estimativa de tempo ou recurso atribuído, que tem por base evitar que duas 
actividades tenham o mesmo início e o mesmo fim. Um ponto a referir, que este tipo de 
actividades apenas se podem apresentar como Finish-to-Start [Milheiro de Sousa, 
2008]. 
 
Figura 7 – Exemplo de uma rede AOA com uma actividade fictícia (adaptado de Lima, 2007) 
No caso da Figura 7, a actividade D apenas se pode iniciar com a conclusão da 
actividade A e B, ou seja, está dependente de A e B. Desta forma, a única maneira de 
garantir esse acontecimento, o início da actividade D é aplicar uma actividade fictícia a 
interligar A com a actividade D. 
2.4.6.2 REDE ACTIVITY ON NODE – AON 
A rede de actividades nos nós é uma estrutura organizada tal como a rede anterior, por 
ter nós ligados por setas, mas desta feita com as actividades a serem representadas pelos 
nós e a interligação entre elas pelas setas. 
 
Figura 8 – Exemplo de uma rede AON (adaptado de Lima, 2007) 
Neste tipo de rede não é necessário considerar a aplicação das actividades fictícias visto 
que as ligações de precedências entre as actividades são feitas através de setas, da qual 
se garantem o início e final das actividades [Milheiro de Sousa, 2008]. 
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2.4.6.3 CAMINHO CRÍTICO 
O caminho crítico não é mais que o conjunto de actividades cujo seguimento nos dá o 
prazo do projecto. Este caminho é-nos dado pelas relações de dependência e devido a 
impossibilidade de sobrepor ou antecipar devido os condicionalismos dessas actividades 
que acabam por se tornar nas actividades críticas do planeamento. É importante 
identificá-las e conhece-las bem, pois qualquer atraso resultará no atraso do projecto 
[Milheiro de Sousa, 2008]. 
Qualquer actividade que não esteja no caminho crítico, pode terminar mais cedo ou 
mais tarde pois não influencia o prazo final do projecto, mas em caso de tal  suceder 
com uma actividade no caminho crítico, o prazo final será alterado [6].  
2.4.7 PLANEAMENTO DO CUSTO 
Qualquer projecto tem como propósito final originar lucros. Para tal, é necessário que 
todos os processos sejam bem estudados tanto a nível de execução, como de recursos 
para que no final o projecto não entre em prejuízo tornando-se inviável, sejam pelos 
altos valores a amortizar ou pelo longo período de amortização. 
Uns dos problemas comuns a muitos projectos são a informação ou a falta dela. A 
documentação e falta de detalhe nos procedimentos ditam alguma incerteza nos custos a 
prever para as actividades. Estes pontos, aliados a curtos prazos na hora de planear e 
preparar todo o projecto, assim como na entrega de propostas ou orçamentos para 
actividades específicas dentro de prazos apertados são também factores que influenciam 
e ditam alguma incerteza na questão da estimação de custos. 
É importante realçar que em caso de o gestor de projecto introduzir valores irrealistas, 
tanto a nível de estimativa de custos, como na afectação de recursos e rendimentos, 
poderá ter uma repercussão desastrosa podendo inclusive resultar em orçamentos e 
prazos excedidos.  
Um dos modos mais correntes para apurar custos num projecto, principalmente de 
actividades especializadas é através do lançamento de consultas para apuramento desses 
mesmos custos. As respostas das pessoas ou empresas consultadas são chamados 
orçamentos. Consoante os elementos fornecidos estes orçamentos irão traduzir mais ou 
menos o grau de incerteza. Pondo isto por outras palavras, caso o orçamento se baseie 
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em elementos constituintes do estudo prévio, os valores obtidos poderão oscilar, pelo 
que se basear nos projectos finais e compatibilizados, então os valores já serão mais 
acertados. 
Para [Correia dos Reis, 2008] o estudo dos custos é complexo, sendo que é necessária a 
montagem de uma organização com base numa contabilidade analítica, para a obtenção 
dos dados indispensáveis. Sem entrar em grandes considerações a tal respeito, para o 
executante o custo de um projecto depende de três parcelas: 
a) Custos directos; 
b) Custos indirectos; 
c) Prémios ou multas, consoante o caso de terminar o projecto dentro ou fora 
do prazo. 
2.4.7.1 CUSTOS DIRECTOS 
Os custos directos são aqueles que são imediatamente imputados ao projecto, sendo eles 
derivados aos recursos que são utilizados para a realização do projecto. Esses recursos 
são a mão-de-obra, materiais e equipamentos, não esquecendo o \dos trabalhos por 
subcontrato [Correia dos Reis, 2008]. 
2.4.7.1.1 Custo da Mão-de-obra 
A mão-de-obra deverá ser calculada consoante o tipo de trabalho a realizar, tendo em 
conta a natureza e grau de exigência da mesma [Milheiro Sousa, 2008]. Quanto mais 
complexa e morosa, maior deverá de ser o custo, assim como se a utilização for de 
pessoal qualificado ou com formação específica, esse custo também deverá de 
sobressair para a actividade do projecto. 
2.4.7.1.2 Custo de Materiais 
Esta parcela indica o valor dispendido em materiais em todas as actividades do projecto, 
tendo em conta as projecções do mercado onde o projecto está inserido, tendo sempre 
em consideração que é necessário garantir uma margem para materiais danificados e 
desperdícios dos mesmos [Milheiro Sousa, 2008]. 
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2.4.7.1.3 Custo de equipamentos 
Qualquer equipamento que seja utilizado num projecto terá custos associados, mesmo 
após a sua amortização. Esses custos que deverão de ser quantificados e imputados a 
cada tarefa ou actividade poderão ser custos de utilização, como por exemplo 
electricidade; custos de materiais de desgaste rápido, como por exemplo, tinteiros e 
tonners de impressoras; custos de transporte, alugueres, montagem, desmontagens, 
custos de reparação e/ou manutenção. 
2.4.7.1.4 Custo de trabalhos de subcontrato 
Normalmente recorre-se a trabalhos de subcontrato quando não temos recursos, seja de 
mão-de-obra ou de equipamentos, disponíveis ou os necessários para a realização desse 
mesmo trabalho.  
Outra situação que por norma também nos obriga a recorrer a esta alternativa é para a 
realização de trabalhos muito específicos, onde garantimos a realização destes mesmos 
por empresas certificadas. 
2.4.7.2 CUSTOS INDIRECTOS 
Os custos indirectos são todos aqueles que embora não façam parte directamente dos 
custos de produção, são essenciais para a realização do projecto. Estes custos são 
nomeadamente: 
- Seguros (seguros de pessoal, responsabilidade civil e da actividade); 
- Impostos (contribuições à Segurança Social e às Finanças); 
- Despesas de escritório (arrendamento do espaço, despesa de água e electricidade, 
telefones, internet, amortização de equipamentos do escritório); 
- Despesas bancárias (referentes a garantias bancárias). 
2.4.7.3 PRÉMIOS OU MULTAS 
Quando um projecto é planeado, tudo é pensado e estimado de forma realista de modo a 
que o prazo estipulado seja cumprido. Desde a definição de actividades até ao 
planeamento do custo, tudo deverá ser idealizado para que os prazos não sejam 
excedidos. 
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Num projecto onde são atribuídas multas pelo atraso do prazo, seja final, seja parcial 
(dependerá do contrato de execução do projecto onde são acordados entre o sponsor ou 
dono do projecto e a entidade executante), o controlo deverá de ser mais exaustivo e 
rigoroso, principalmente nas actividades do caminho crítico. A aposta em tentar 
maximizar todos os esforços nestas actividades por forma ganhar tempo concluindo-as 
mais cedo do que o previsto é uma solução válida que poderá servir de mais-valia no 
caso de um atraso da execução de uma actividade. 
Outra situação possível seria a existência de prémio por conclusão antecipada do 
projecto. Por norma, estes prémios são atribuídos de forma a servir de incentivo à 
equipa de gestão para que o projecto seja terminado antes do prazo estimado. Contudo, 
a par da situação anterior, dirigir todos os esforços nas actividades do caminho crítico 
poderá resultar num terminus mais cedo que o previsto [Correia dos Reis, 2008]. 
2.5 GESTÃO E ANÁLISE DE RISCOS 
Em qualquer projecto existe sempre algum risco associado, seja em termos dos recursos 
necessários para a execução do projecto, ou mesmo devido a aspectos exteriores, mas 
que estão directa ou indirectamente envolvidos no projecto. 
Um risco é uma condição ou evento incerto que, se ocorrer, tem um impacto positivo ou 
negativo sobre um ou vários objectos do projecto (custo, prazo, âmbito ou qualidade). 
Um risco poderá ter uma ou mais causas e, se ocorrer, um ou mais impactos, [Miguel 
2009]. 
Para [Vieira da Estrela, 2008], existem várias definições de risco, consoante a área na 
qual é abordado. E a vastidão destas é considerável, mas destaca essencialmente a 
financeira, a das ciências operacionais, matemáticas, estatísticas e com particular 
relevância para a construção, também a segurança e o ambiente recorrem a este 
conceito. 
[Miguel 2009] refere que a gestão do risco de um projecto tem como objectivos 
aumentar a probabilidade e o impacto de eventos positivos para o projecto 
(oportunidades), e diminuir a probabilidade e o impacto dos eventos adversos para o 
projecto (ameaças).  
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Este autor ainda diz que o risco dos projectos tem as suas origens na incerteza que os 
caracteriza. Riscos conhecidos são aqueles que foram identificados e analisados para os 
quais é possível planear acções usando os processos do planeamento de projecto. Como 
os riscos desconhecidos não podem ser geridos de forma pró-activa, uma resposta 
prudente por parte da equipa de projecto pode ser a atribuição de uma reserva geral de 
contingência. 
Normalmente onde há risco, existe um grau de incerteza que está inerente a um 
determinado evento ou actividade e onde há incerteza, haverá sempre um risco 
associado. Contudo é importante não confundir risco com incerteza, pois o risco não é 
mais que eventos sobre os quais podemos reflectir em termos de probabilidade de 
ocorrência e grau de impacto, sendo sempre quantificável, enquanto a incerteza entra do 
domínio do imprevisível, daquilo sobre o qual não se pode elaborar previsões. 
De uma forma resumida, o autor [Miguel, 2009] indica os seguintes objectivos para a 
análise de riscos: 
- Planeamento da gestão de risco: decisão sobre o modo como abordar, planear e 
executar as actividades de gestão do risco do projecto; 
- Identificação dos riscos: determinação dos riscos que poderão afectar o projecto e 
documentação das suas características; 
- Análise qualitativa dos riscos: priorização dos riscos para posterior análise ou acção 
da avaliação e combinação dos respectivos impactos e probabilidade de ocorrência; 
- Análise quantitativa dos riscos: análise numérica do efeito que determinados riscos 
identificados têm sobre os objectivos globais do projecto; 
- Planeamento das respostas aos riscos: estabelecimento de acções e opções 
destinadas a aumentar as oportunidades e a diminuir as ameaças aos objectivos do 
projecto; 
- Monitorização e controlo dos riscos: rastear os riscos identificados, monitorizar 
riscos residuais, identificar novos riscos, executar os planos de resposta aos riscos e 
avaliar a sua eficácia ao longo do ciclo de vida do projecto. 
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2.5.1 PLANEAMENTO DA GESTÃO DE RISCOS 
Como é de imaginar, um bom e claro planeamento tornará os seguintes cinco objectivos 
mais bem sucedidos.   
É fundamental planear os processos de gestão do risco de modo a assegurar que o nível, 
tipo e visibilidade da gestão do risco estão adequados quer ao risco, quer à importância 
do projecto para a organização, a fim de garantir o fornecimento de suficientes recursos 
e tempo para as actividades de gestão de risco e a estabelecer uma base comum para 
avaliar os riscos [Miguel, 2009]. 
De modo a obter um bom plano de gestão de risco, é necessário começar por identificar 
todos os potenciais riscos que possam ter impacto na capacidade de cumprir os 
objectivos do projecto. Deste modo, para cada risco é necessário identificar a 
probabilidade de ocorrência desse mesmo risco, assim como o seu impacto. Com base 
nos valores obtidos é possível obter o grau de prioridade para cada risco. A criação de 
acções preventivas e de contingência ajudam a atenuar e reduzir cada risco. 
2.5.1.1   PROBABILIDADE 
Prever a probabilidade de um problema ocorrer é tão difícil como qualquer outra 
estimativa. Ainda assim, considera-se uma ajuda os dados históricos, pois dão uma 
melhor indicação de possíveis problemas. Esta conclusão tem como base, alguns 
estudos realizados nesta matéria, dando desta forma alguma garantia que alguns dos 
riscos em projectos idênticos são recorrentes, pelo que se irá traduzir numa maior 
facilidade na identificação do risco. 
De acordo com [Miguel, 2009], para garantir a qualidade e credibilidade do processo de 
análise qualitativa dos riscos é fundamental definir diferentes níveis de probabilidades e 
impactos para os riscos. Poderá usar-se uma escala relativa representando valores da 
probabilidade desde “muito improvável” a “quase certo”. Contudo também pode-se 
apresentar numa escala numérica, como se pode observar na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Exemplo de escalas possíveis para probabilidade de riscos (Fonte – Miguel 2009) 
 Escalas Possíveis de Probabilidade 
Muito Baixa  
(Muito Improvável) 
Baixa 
(Improvável) 
Moderada 
(Provável) 
Alta              
(Muito Provável) 
Muito Alta 
(Quase Certa) 
0,1 0,3 0,5 0,7 0,9 
0,05 0,1 0,2 0,4 0,8 
1 2 3 4 5 
As escalas relativas são descritores ordenados de forma simples – por exemplo: “muito 
baixo”, “baixa”, “moderado”, “alto” e “muito alto” – que reflectem impactos crescentes. 
Contudo podem ser utilizadas outras escalas, nomeadamente numéricas, que atribuem 
valores aos impactos. Essas escalas podem ser lineares – por exemplo, 0,1 / 0,3 / 0,5 / 
0,7 / 0,9 – ou não lineares – por exemplo, 0,05 / 0,1 / 0,2 / 0,4 / 0,8. 
2.5.1.2 IMPACTO E MATRIZ DE EXPOSIÇÃO AO RISCO 
Existem muitos eventos que ocorrem com maior ou menor probabilidade, sendo alguns 
destes com consequências positivas, que serão então considerados como oportunidades, 
ou risco positivo, e outros que por sua vez, poderão ter consequências desfavoráveis 
sendo então categorizados como riscos negativos. 
Os impactos poderão ser de diferentes naturezas, dependendo dos objectivos do 
projecto, mas segundo [Miguel 2009], existem quatro tipos de alterações que podem 
ocorrer resultante da ocorrência de um evento, sendo estas relativas aos custos parciais 
ou globais, ou com implicações a nível do âmbito do projecto, bem como alterando a 
qualidade, assim como as modificações nos prazos. 
Os riscos têm uma ordem, de acordo com as suas implicações potenciais na satisfação 
dos objectivos do projecto. A abordagem típica para esta ordem é usar a denominada 
matriz de probabilidade e de impacto, também conhecida como matriz de exposição ao 
risco. Esta matriz relaciona as escalas relativas e numéricas para a classificação da 
probabilidade e do impacto. 
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Tabela 2 – Exemplo de escalas de impacto para quatro objectivos do projecto (Fonte, Miguel 2009) 
 
2.5.2 IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 
Esta etapa da gestão do risco do projecto visa a determinação de quais os riscos que 
poderão afectar o projecto. Este processo deverá de ser iterativo, uma vez que no 
decorrer do projecto poderão haver novos riscos, ou alterações nos riscos inicialmente 
identificados. 
O processo de identificação de riscos conduz geralmente ao processo de análise 
quantitativa. Dessa análise, a simples identificação do risco poderá indicar uma resposta 
clara e óbvia para a sua resolução, pelo que qualquer resposta ou solução deverá de ser 
sempre registada, por forma a obter dados para análise posterior assim como para 
implementação do processo de planeamento da resposta aos riscos.  
A identificação dos riscos do projecto é efectuada, segundo [Miguel, 2009], recorrendo 
às fontes de informação que se indicam de seguida: 
• Factores ambientais da organização (informação publicada, bases de dados 
comerciais, estudos académicos, benchmarking, estudos da indústria relevante 
para o projecto, etc.); 
• Processos organizacionais (poderá estar disponível informação sobre projectos 
anteriores registada em bases de dados de projectos); 
• Descrição do âmbito do projecto (pressupostos e restrições do projecto, descritos 
neste documento, são fontes de risco que devem de ser analisadas); 
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• Plano de gestão do risco (este plano indica os papéis e responsabilidades, o 
orçamento para as actividades de gestão do risco e as categorias dos riscos 
expressas, por vezes, numa Estrutura de Decomposição de Riscos); 
• Plano de gestão do projecto (a identificação dos riscos exige igualmente uma 
compreensão dos planos de gestão do prazo, custo e da qualidade). 
Segundo o mesmo autor, para proceder a identificação dos riscos do projecto podem ser 
aplicadas um conjunto de ferramentas e técnicas, enunciadas de seguida: 
• Revisão da Documentação do Projecto; 
• Sessões de Brainstorming; 
• Técnica de Delphi; 
• Análise S.W.O.T.; 
• Análise de Listas de Riscos; 
• Análise dos Pressupostos; 
• Análise de Causa e Efeito; 
2.5.3 AVALIAÇÃO QUALITATIVA DOS RISCOS 
A avaliação qualitativa dos riscos envolve a determinação do impacto que os riscos 
identificados terão nos objectivos do projecto e a respectiva probabilidade de 
ocorrência. 
Este processo tem como principal objectivo determinar o grau de prioridade de cada 
risco, tendo em conta os seus principais efeitos nos objectivos do projecto.  
A eficácia desta avaliação depende em muito do tipo de projecto e da precisão dos 
dados disponíveis [Vieira da Estrela, 2008].  
Para [Miguel, 2009] a avaliação qualitativa de riscos é um meio rápido e económico 
para estabelecer o plano de resposta aos riscos e estabelece as bases para a análise 
quantitativa dos riscos, caso esta se revele necessária. 
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O autor diz ainda que, o processo de avaliação qualitativa dos riscos socorre-se das 
seguintes fontes de informação: 
• Processos organizacionais – dados acerca de riscos de projectos 
anteriores e lições aprendidas, que podem ser usados na avaliação 
qualitativa dos riscos; 
• Descrição do âmbito dos riscos – este documento mostra o tipo de 
projecto que se tem pela frente e dá indicações úteis sobre os riscos. Os 
projectos de tipo recorrente tendem a ter riscos mais bem compreendidos, 
ao passo que os projectos complexos ou que usem tecnologias de ponta 
tendem a ser mais incertos e os seus riscos menos conhecidos; 
• Plano de gestão de riscos – este plano contém informação relevante para 
o processo de avaliação qualitativa dos riscos, nomeadamente a definição 
dos papéis e responsabilidades na gestão do risco, os orçamentos e 
actividades de gestão de risco, as categorias de riscos definidas, as 
definições e escalas de probabilidade e impacto, a matriz de exposição de 
risco e os níveis da tolerância dos stakeholders ao risco. Caso estas 
informações não estejam disponíveis no plano de gestão dos riscos, elas 
têm de ser desenvolvidas neste processo de análise qualitativa. 
• Registo dos riscos – este documento contém a lista dos riscos 
anteriormente identificados, bem como as suas descrições. 
Para riscos cuja probabilidade e impacto sejam baixos, não deverá de constar na análise 
qualitativa, pois o risco não deverá de gerar atrasos ou sobrecustos no projecto. 
Contudo, não deverão de ser esquecidos sendo por isso incluídos numa lista de riscos a 
observar, pois embora não sejam alvo dos planos de resposta, irão ser monitorizados 
durante a execução do projecto. 
2.5.4 AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DOS RISCOS 
Numa primeira avaliação, a qualitativa, são determinados quais os riscos que terão mais 
efeitos sobre os objectivos do projecto.  
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O processo de avaliação quantitativa dos riscos tem como objectivo quantificar a 
exposição do projecto aos riscos de maior impacto. Esta quantificação é feita através da 
atribuição de valores numéricos [Miguel, 2009].  
Para [Miguel, 2009], este processo utiliza técnicas como análise de sensibilidade, 
árvores de decisão e simulação com o objectivo de: 
• Quantificar os possíveis resultados para o projecto e respectivas 
probabilidades; 
• Avaliar a probabilidade de alcançar determinados objectivos específicos 
do projecto; 
• Identificar riscos que exijam a máxima atenção por parte da equipa, 
mediante a quantificação da sua contribuição relativa para o risco global 
do projecto; 
• Identificar objectivos realistas para o custo, prazo ou âmbito do projecto, 
tendo em consideração os riscos identificados e quantificados; 
• Determinar a melhor decisão de gestão para o projecto, em presença de 
algumas condições ou situações de incerteza. 
Por não se encontrar dentro do âmbito deste trabalho, não irão ser aprofundadas as 
técnicas de análise quantitativa de riscos.    
Para a classificação qualitativa e quantitativa de probabilidades poderá ser utilizada uma 
tabela, indicando a pontuação e respectiva classificação, como na Tabela 3. 
Tabela 3 – Exemplo de classificação qualitativa e quantitativa de probabilidades 
(Fonte, Miguel 2009) 
 
MODELO PARA GESTÃO E CONTROLO DE CUSTOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 
42                                                                              MESTRADO EM ENGENHARIA CIVIL 
Para a classificação qualitativa de impactos poderá ser utilizada uma tabela, indicando a 
pontuação e respectiva classificação, como na Tabela 4. 
Tabela 4 – Exemplo de classificação qualitativa e quantitativa do impacto (Fonte, Miguel 2009) 
 
Com a conjugação destas classificações determinamos a prioridade dos riscos, como a 
Tabela 5 indica: 
Tabela 5 – Exemplo da atribuição de prioridade aos riscos (Fonte, Miguel 2009) 
 
O valor da prioridade é dado através da média aritmética entre a probabilidade e o 
impacto, como pode ser observado na Equação 2. 
2
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Equação 2 – Definição da prioridade dos riscos (Fonte, Miguel 2009) 
 
A identificação dos riscos na Tabela 6 foram dados de forma aleatória, assim como os 
respectivos valores de probabilidade e impacto. 
A prioridade de riscos pode ser organizada de seguinte forma: 
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Tabela 6 – Classificação da prioridade de riscos (Fonte, Miguel 2009) 
 
Desta forma, para os riscos atribuídos na Tabela 7, os riscos iriam apresentar do seguinte 
modo: 
Tabela 7 – Exemplo da classificação da prioridade de riscos (Fonte, Miguel 2009) 
 
 
2.5.5 PLANEAMENTO DAS RESPOSTAS DOS RISCOS 
O plano de resposta dos riscos é um processo de desenvolvimento de opções e 
determinação de acções que tem como objectivo gerir as resoluções para cada risco, 
garantindo que as oportunidades possam ser aproveitadas e que os riscos com efeitos 
adversos para o projecto sejam devidamente tratados, desde a aceitação, mitigação, 
eliminação ou transferência. 
Segundo [Miguel, 2009], o planeamento de resposta aos riscos trata dos riscos de 
acordo com a respectiva prioridade, inserindo actividades e recursos no orçamento, 
cronograma e no plano do projecto, consoante se achar necessário. 
As respostas aos riscos devem de obedecer ao seguinte conjunto de princípios [Miguel, 
2009]: 
• Serem adequadas à importância do risco; 
• Terem um rácio benefício/custo adequado; 
• Serem oportunas; 
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• Serem realísticas, dentro do contexto do projecto; 
• Serem acordadas por todas as partes envolvidas; 
• Possuírem um responsável para cada acordo de resposta ao risco. 
Este processo assegura que os riscos identificados são devidamente tratados. A eficácia 
do planeamento de resposta determinará directamente se o risco do projecto cresce ou 
diminui. O plano de resposta ao risco deve ser apropriado para a severidade do risco, 
estimando um custo real, tempo necessário para ser bem sucedido, dentro de um 
contexto realístico, devendo sempre ser acordado entre os responsáveis envolvidos. 
2.5.6 CONTROLE E MONITORIZAÇÃO DO RISCO 
Uma vez feito o planeamento do risco, incluindo a identificação dos riscos com a 
respectiva probabilidade de ocorrência e impacto, terá de ser feita uma monitorização 
no decorrer do projecto [Miguel, 2009]. 
Ao longo do projecto, o mesmo risco poderá ocorrer por diversas ocasiões, desde que 
haja condições propícias para tal. O que para riscos com impactos elevados deverão ser 
meticulosamente analisados e observados. 
O controlo dos riscos passa por analisar a lista de respostas possíveis para os riscos 
anteriormente identificados, fazendo as correctas adaptações se necessário, actualizando 
a lista de respostas para que o risco analisado tenha a melhor e eficaz resposta. 
2.6 ORÇAMENTAÇÃO E REORÇAMENTAÇÃO 
A orçamentação de um projecto baseia-se no apuramento dos custos para atingir todos 
os objectivos propostos. Como já foi referido no ponto 2.4.7, os custos são referentes à 
mão-de-obra, materiais e equipamentos necessários para a execução do projecto. 
Para obtermos um bom orçamento, a sua organização é fundamental. Por norma, 
organiza-se um orçamento seguindo as actividades de execução do projecto, aplicando 
um custo para a execução dessa mesma actividade. 
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Para o gestor de projectos é importante saber decompor uma determinada tarefa pelos 
seus custos, pois podem ser utilizados vários materiais, vários equipamentos ou várias 
equipas.  
Segundo [Miguel 2009], parte do trabalho a realizar neste processo consiste em decidir 
se certos bens ou serviços devem ser adquiridos e, em caso afirmativo, em que 
quantidades e quando. 
É neste contexto que é introduzido o conceito de reorçamento. 
Após o projecto ter início, é necessário confirmar os custos que foram inicialmente 
previstos para cada actividade. Quanto mais tarde for a actividade, maior será o rigor 
nos valores adoptados, devido em muitos casos à inflação ou deflação consoante cada 
caso.  
É possível que os valores inicialmente previstos, aquando a realização da actividade 
haver uma desactualização dos mesmo e não ser possível garantir a igualdade do valor, 
pelo que haverá um incremento no custo final do projecto. Para que tal não aconteça é 
importante apelar às características negociadoras do gestor, solicitando melhorias nos 
valores em contrapartida de melhores condições de pagamento (a pronto pagamento, por 
exemplo) ou mesmo na aquisição de grandes quantidades (no caso de aquisições de 
equipamentos ou serviços). 
No caso da subida dos custos de mão-de-obra, por norma torna-se mais complicado 
proceder da mesma forma, visto que essa subida de valores normalmente advém das 
subidas nos impostos. Contudo, um gestor com um bom poder negociador poderá 
resolver essa situação. 
Para que o saldo final do projecto não seja superior ao previsto, é importante garantir 
uma boa reorçamentação, executando sempre que possível valores de custos inferiores 
aos inicialmente previstos, para que em situações de subida de custos como nas 
situações mencionadas anteriormente seja possível absorver esses extra custos. 
2.7 CONTROLO DE CUSTOS E PRAZOS 
Nesta fase, já o projecto teve início, tendo como terminado todo o processo de 
planeamento.  
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Desta forma é importante realizar um controlo sobre as actividades inicialmente 
previstas no planeamento, tanto a nível de prazos como a nível dos custos previstos para 
a execução das mesmas. 
Podemos afirmar também que o processo de controlo é um processo dinâmico, pois não 
se restringe à análise do programa de trabalhos delineado na fase de planeamento, pois 
pode e deve adaptar o programa de trabalhos à realidade do projecto no decorrer da sua 
execução.  
 
 
Figura 9 – Diagrama do processo de controlo de um projecto (adaptado de Lima, 2007) 
Segundo a Figura 9 pode ser visto que o controlo actua em todas as fases do projecto, 
sendo que em casos fortuitos até os objectivos do projecto podem ter que ser revistos.  
2.7.1 CONTROLO DE PRAZOS 
O controlo das actividades deverá de ser realizado consoante a importância das mesmas. 
Nunca descurando actividades de importância mais baixa, mas tendo uma atenção e um 
grau de controlo maior para actividades de maior duração ou para actividades 
pertencentes ao caminho crítico. 
Como já foi mencionado no ponto 2.4.6.3, o caminho crítico é aquele que é constituído 
por actividades que por não haver folgas entre elas, imputam o prazo final, ou a duração 
do projecto. Pondo isto, uma vez mais conclui-se que um atraso numa actividade 
pertencente ao caminho crítico resulta no atraso da conclusão do projecto. 
Desta forma, é importante salientar que o controlo nas actividades críticas deverá de ser 
mais rigoroso principalmente na análise de prazos.  
É neste contexto que se afirma que o processo de controlo deverá de considerar os 
seguintes parâmetros [Milheiro Sousa, 2008]: 
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• Relevância de informação – Apenas se deverá proceder ao controlo 
rigoroso para actividades de alta importância para o projecto. Em caso de 
um controlo rigoroso para todas as actividades resultará em esforços 
considerados desnecessários, podendo ainda contribuir para a dispersão 
da atenção de factores não importantes; 
• Medições de controlo – uma vez mais o rigor nas medições deverá ser 
maior para actividades críticas, podendo até ser feito esse controlo de 
forma diária. Contudo a realização deste esforço para uma actividade 
fora do caminho crítico seria uma medida demasiado rigorosa; 
• Frequência das observações – o agendamento das reuniões com os 
gestores do projecto deverá depender exclusivamente da duração do 
projecto, por exemplo para um projecto com a duração de 3 anos, o 
agendamento quinzenal ou mensal poderá ser adequado, mas para um 
projecto com a duração de 5 meses, a frequência poderá ser muito baixa; 
• Processamento da informação – deverão ser adoptados sistemas de 
recolha de informação para que estas não se tornem obsoletas para o 
gestor de projecto, aquando o momento de decisão, pelo que o 
processamento e transmissão sejam executados de uma forma rápida e 
eficaz. 
Para além das actividades críticas, o controlo de prazos também deverá de concentrar as 
atenções para aquelas actividades que apresentem recursos cuja disponibilidade tenha 
alguma importância no desenrolar do projecto. Pondo isto, o controlo destas actividades 
poderá constar no controlo de rendimentos tendo em consideração as datas de início e 
termo dessa mesma actividade. Por norma, as principais condicionantes são geralmente 
falhas de produtividade devido a meios externos ou condições desfavoráveis ou até uma 
má estimação da duração dessas actividades. Outro factor também frequente é devido a 
erros e omissões nos projectos de execução.  
2.7.2 CONTROLO DE CUSTOS 
O controlo de custos visa analisar o orçamento previsto para completar os objectivos do 
projecto. 
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Esse controlo deverá ser realizado no decorrer do projecto de um modo frequente afim 
de se verificar se existem desvios nos valores inicialmente previstos. 
Segundo [Milheiro Sousa, 2008], o controlo de custos baseia-se num controlo 
orçamental que visa avaliar a influência das condicionantes impostas no decurso do 
projecto e qualificar o impacto de possíveis decisões do gestor do projecto possam ter 
no orçamento, tendo sempre o cuidado de minimizar esses efeitos. Esta monitorização 
deve ser efectuada desde o início do projecto e deve ser baseado num orçamento realista 
e fiável. Deste modo, o controlo de custos deve: 
• Estimular a pesquisa de soluções técnicas compatíveis com a qualidade 
adaptada; 
• Detectar e corrigir desvios entre a situação planeada e a real, através de 
um processo cíclico; 
• Relatar periodicamente o custo actual e o custo final previsto do projecto, 
ao longo da evolução do projecto. 
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CAPITULO 3 -  GESTÃO E PLANEAMENTO DE 
PROJECTOS NA CONSTRUÇÃO 
3.1 INTRODUÇÃO 
A indústria da construção apresentou, até há poucos anos características de uma 
actividade artesanal, na medida em que não utilizava as técnicas que fizeram o 
progresso em outros sectores industriais e que permitiram significativos aumentos de 
produtividade [Santos de Oliveira, 2011]. Entretanto esta indústria já começou a incutir 
novas metodologias de trabalho, assim como a implementação das novas tecnologias 
para a racionalização dos recursos para garantir o aumento na produtividade. 
Entre estes e outros factores implicaram que a actividade da construção se tornasse cada 
vez mais uma indústria controlada pelo planeamento e a organização em vez do 
empirismo que prevalecia anteriormente. Desta forma a gestão das obras evoluiu os 
processos para a rentabilização de recursos, assistido por uma programação de 
actividades e garantindo um controlo de quantidades produzidas, de custos e também 
dos prazos de execução. 
Nesses processos além de garantir produtividade nos recursos envolvidos, visam 
também trazer mais e melhor qualidade no produto através da introdução de Sistemas de 
Gestão que permitam o Planeamento e Controlo das Necessidades dos Recursos 
Produtivos [Santos de Oliveira, 2011]. 
A importância do sector da Construção na economia nacional resulta não só do facto de 
este representar uma parte significativa do Produto Interno Bruto (PIB), mas também de 
ser um sector empregador de uma grande percentagem da população activa empregada. 
Assim sendo, é importante reflectir sobre a forma de melhorar o seu desempenho na 
produtividade e qualidade enquanto sistema produtivo do País, salvaguardando a sua 
competitividade num mercado cada vez mais mundializado [Santos de Oliveira, 2011]. 
Infelizmente, os últimos anos vieram confirmar o que mais se temia: a indústria da 
construção portuguesa tem uma doença crónica – a falta de competitividade. Desde há 
muito que se reconheciam os sintomas em muitas obras: prazos ultrapassados, 
orçamentos excedidos, segurança deficiente, qualidade ausente [Pedro Couto, Cardoso 
Teixeira, 2009]. 
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Estes sintomas vêm de facto a piorar principalmente devido a situação actual do País, 
pois registou-se nos últimos anos uma queda muito acentuada na realização de novas 
obras, sendo estas privadas ou públicas. Razões como os bancos a restringirem os 
empréstimos e financiamentos, investidores com receio em investir em altura de crise 
ou cortes governamentais nas obras públicas, levam para a situação actual do sector da 
qual traduz-se numa concorrência intensa onde os mercados acabam por não ser 
suficientes para as necessidades das empresas de construção civil.  
Pela necessidade de ter obras, devido aos custos fixos das empresas, é possível observar 
casos onde empresas concorrem às obras a preço de custo apenas para manter a porta 
aberta. Esta situação é de facto um contributo para os sintomas acima mencionados. 
Contudo, existem outras situações que também dão o seu contributo negativo para os 
sintomas acima mencionados, principalmente para os atrasos dos prazos e alguma 
ausência de qualidade. As alterações constantes aos projectos iniciais por parte do Dono 
de Obra, prazos de execução apertados ou mesmo exigências de materiais raros ou de 
soluções arquitectónicas complexas podem ser responsáveis de um impacto negativo. 
De modo a se tornar mais competitivas, as empresas de construção em Portugal terão de 
se tornar mais ágeis nos processos de gestão de projectos de construção, desde a fase de 
concepção, até a fase de execução do projecto. Embora a gestão de projectos seja uma 
matéria relativamente recente, já deu provas do seu contributo para as organizações 
como o PMBOK assim o indica, pelo que a metodologia poderá e deverá de ser aplicada 
para o sector da construção de modo a tornar os processos mais eficazes. 
3.2 PLANEAMENTO DE PROJECTOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
Um projecto de construção tem normalmente como objectivo a realização de 
determinado volume de trabalho previamente definido. O planeamento dos projectos, 
deverá atender a todas as circunstâncias que se pretendem com a realização dos 
mesmos, de forma a encontrar o melhor processo de atingir os objectivos [Cardoso 
Teixeira, 2011]. 
Deste modo, é passível de se afirmar que, o planeamento desempenha um papel 
regulador permitindo actuar de forma a manter a actuação prevista, desde que seja 
possível a implementação dos recursos consoante as necessidades do projecto.  
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Conclui-se que convém adaptar um método de representar a planificação que conduza a 
um registo gráfico, como é possível observar na Figura 10. Antes de iniciar tal registo, é 
preciso decompor o projecto a executar, nas suas partes essenciais, isto é, estabelecer 
uma lista de actividades, ou tarefas elementares envolvidas na realização do trabalho, e 
considerar as dependências entre as diversas actividades [Correia dos Reis, 2008]. 
 
Figura 10 – Exemplo de um gráfico de GANTT 
Como na Gestão de Projectos, o planeamento em Projectos de Construção Civil não é 
suficiente sem uma acção continuada de controlo. Assim sendo, o plano de actuação 
inicial torna-se desactualizado e inútil sem essa acção. 
3.3 GESTÃO DE PROJECTOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
A Gestão de Projectos de Construção Civil é o processo de planeamento de obra, 
execução e controlo do processo construtivo, desde o seu início até à sua conclusão, 
atingindo o objectivo final num certo curto prazo, com um certo custo e através da 
mobilização de recursos humanos e de materiais de construção, [Pinto Faria, 2010]. 
Este tipo de gestão é em tudo idêntica à gestão projecto corrente, isto é, a que faz 
apresentar no PMBOK, pelo que os objectivos finais para este sector consistem assim 
em construir com um adequado nível em qualidade, segurança, no prazo previsto, 
minimizando o custo e garantindo o máximo respeito pelos condicionalismos 
ambientais [Correia dos Reis, 2008]. 
MODELO PARA GESTÃO E CONTROLO DE CUSTOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 
52                                                                              MESTRADO EM ENGENHARIA CIVIL 
3.3.1 FASEAMENTO DA GESTÃO DE PROJECTOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
A Gestão de Projectos de Construção Civil deverá de ter um seguimento quando é 
iniciado o projecto. Já indicado anteriormente na gestão de projectos o planeamento e 
controlo estão interligados, pois só após se verificar e controlar o que inicialmente se 
previu, tanto a nível de prazos como de recursos é que se terá a necessidade ou não de 
reajustar o planeamento. Desta feita, a Gestão de Projectos de Construção envolve da 
mesma forma o planeamento e controlo, sendo desta feita o planeamento dos projectos a 
primeira actividade a se ter em conta.  
Devem de ser definidas as exigências e quantidades do trabalho a executar para atribuir 
os recursos necessários para a realização das actividades prevista no planeamento do 
projecto.  
O controlo do projecto só pode ser feito após a obra ter dado início. Deste modo é 
necessário proceder à verificação dos elementos inicialmente planeados. Aqui deve ser 
feita uma comparação do real com o previsto, tendo sempre por base o orçamento 
inicial para não haver sobrecustos. Qualquer correlação deve ser alvo de um 
reajustamento no planeamento, tendo sempre em conta o impacto em actividades 
futuras. 
3.3.2 OBJECTIVOS DOS PROJECTOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
Como já mencionado no ponto Gestão de Projectos de Construção Civil, para além do 
objectivo final da obra, ou seja, o propósito da construção e ao que se destina, são 
sempre objectivos de um projecto de construção civil: 
• Garantir a qualidade da construção; 
• Adoptar soluções e técnicas de construção compatíveis com a utilização final da 
construção; 
• Garantir a conclusão dos trabalhos nos prazos estabelecidos; 
• Evitar os trabalhos extra empreitada, também conhecidos como “trabalhos a 
mais”, garantindo desta forma o custo estabelecido; 
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Estes objectivos devem de ser verificados pelo gestor de projecto, neste caso o Director 
de Obra. 
3.3.3 VANTAGENS E BENEFÍCIOS DA GESTÃO DE PROJECTOS DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
Não faria sentido inovar ou adoptar técnicas ou metodologias que não nutrissem 
qualquer vantagem, quer na execução quer no resultado final do projecto. É neste 
propósito que são enunciadas as principais vantagens de se utilizar a gestão de 
projectos: 
• Identificação de responsabilidades, para assegurar que todas as actividades são 
consideradas, indiferentemente de quem as executa; 
• Minimização das necessidades de relatórios contínuos, pois as actividades são 
controladas em curtos períodos; 
• Identificação de limites para programação, isto é, na definição de actividades 
consoante o tipo de trabalhos a executar; 
• Comparação do real com o planeado através de um controlo no decorrer das 
actividades, sendo possível de fazer correcções no início das actividades; 
• Aperfeiçoamento das estimativas para futuros projectos com base em 
rendimentos comprovados em obra; 
• Detecção das situações em que os objectivos não foram alcançados ou foram 
excedidos. 
Contudo, de obra para obra existem padrões que por norma são diferentes, 
nomeadamente as condições externas. São assim definidos como obstáculos: 
• A complexidade do projecto, ou seja, pela dimensão da obra ou para o fim a que 
se destina, pois no caso de um hospital a existência de uma grande diversidade 
de instalações especiais dificulta tanto o processo de planeamento, como a 
preparação dos trabalhos para posterior execução; 
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• Requisitos especiais por encomenda, como na aplicação de materiais específicos 
fazem com que se tenha de contar com prazos de entrega que poderão 
condicionar o planeamento; 
• Reestruturação organizacional, isto é, numa obra mais pequena deixa de ser 
necessário ter uma equipa composta por engenheiros, preparadores de obra, 
encarregados, apontadores, arvorados. Desta forma, ao aligeirar a equipa o 
mesmo trabalho tem que ser feito, embora a dimensão da obra seja inferior, pelo 
que uma pessoa poderá ter duas funções ficando mais sobrecarregada; 
• Risco do Projecto visto que todos os projectos/obras estão sujeitos a um risco. 
• Alterações da Tecnologia como por exemplo a alteração de processos 
construtivos; 
• Estimativas prematuras de custos e planeamento. Embora seja raro observar uma 
situação deste género, a dificuldade de enquadrar uma obra onde a estimativa 
tanto de prazo como de custo está aquém do ideal, torna-se numa missão difícil 
de gerir, pelo que a capacidade de gestão do gestor de projectos, neste caso do 
Director de Obra é preponderante. 
3.4 PROCESSOS DE GESTÃO DE UMA OBRA 
O planeamento e as suas fases constituintes são uma parcela que constitui o projecto de 
Construção Civil. Quando se atribui o termo “Obra”, referimos à fase de execução do 
projecto.  
É nesta fase que se passa do papel para o terreno e onde se vai verificar e controlar o 
que foi inicialmente previsto e planeado no início do projecto. O primeiro passo a dar 
será na composição da equipa de enquadramento a liderar e a gerir a fase de execução 
do projecto. 
Como segundo passo, imediatamente antes de começar os trabalhos, é importante 
realizar uma reorçamentação do projecto. Desde a primeira fase até a fase de execução 
poderão passar algumas semanas, até meses, desactualizando-se os preços inicialmente 
previstos. 
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Segue-se o controlo e a execução da obra. Aqui é feita uma comparação dos recursos 
planeados com os reais, executando ajustamentos conforme for necessário. 
3.4.1 COMPOSIÇÃO DA EQUIPA DE GESTÃO 
A equipa de gestão em obra designa-se por equipa de enquadramento. Normalmente é 
composta por um engenheiro civil, designado por director de obra, um preparador, um 
encarregado, um apontador e arvorados ou chefes de equipa, como é possível observar 
na Figura 11. 
 
Figura 11 – Organograma tipo de uma equipa de enquadramento de uma obra de pequena 
dimensão 
 
Em caso de uma obra de grandes proporções então poderá haver mais um ou mais 
engenheiros que será(ão) director(es) de obra adjunto(s). No apoio às frentes de trabalho 
teremos não um encarregado, mas sim um encarregado geral e encarregados de frentes, 
caso seja uma obra de grandes proporções, ou então vários arvorados. Poderá haver 
também mais do que um apontador, como é possível observar na Figura 12. 
Director de Obra 
Preparador Encarregado Apontador 
Encarregado de 
Frente/Arvorado 
Chefes de Equipa 
MODELO PARA GESTÃO E CONTROLO DE CUSTOS DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 
56                                                                              MESTRADO EM ENGENHARIA CIVIL 
 
Figura 12 – Organograma tipo de uma equipa de enquadramento de uma obra de maior dimensão 
 
O Director de Obra, é o representante máximo do empreiteiro, o qual é o responsável 
por todos os acontecimentos no desenrolar da obra. Desta forma cabe-lhe garantir o bom 
funcionamento, quer em termos de andamento e rendimento, assim como em matéria da 
segurança e higiene no trabalho ou da disciplina interna. Tem o trabalho de realizar toda 
a gestão do projecto na fase de execução, assim como o controlo do projecto tanto a 
nível de custos como de prazos.  
O Medidor/Preparador podem ser pessoas diferentes, mas também podem ter as funções 
cumulativas, isto é, pode fazer ambas as coisas. O trabalho de medidor passa por medir 
as quantidades de trabalho executadas ou de materiais para posterior aprovação da 
fiscalização das facturas ou para encomendas. O trabalho de preparador é também muito 
importante, pois uma boa preparação facilita a realização dos trabalhos, pois identifica 
logo no início qualquer problema ou complicação que possa surgir.  
O Encarregado Geral é a figura que coordena a realização dos trabalhos junto dos 
trabalhadores. Em situações de obras de grandes dimensões existem subordinados 
chamados de Encarregados de Frente ou Arvorados que coordenam os trabalhos da 
frente a que estão incumbidos dando mais liberdade ao Encarregado Geral das 
particularidades que são normais no decorrer dos trabalhos e que ocupam algum tempo 
para outras situações ou trabalhos mais complexos e específicos. Existem ainda, abaixo 
da hierarquia dos Encarregados de Frente os Chefes de Equipa. O chefe de Equipa é um 
Director de Obra 
Director de Obra Adjunto 
Medidor / Preparador Encarregado Geral Apontador (2) 
Encarregado de Frente/ 
Arvorado (2) 
Chefe de Equipa (4) 
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trabalhador que lidera a equipa que integra e que recebe as ordens de trabalho, sendo 
também o responsável pelos trabalhadores que o acompanham. 
O Apontador é a pessoa a quem é incumbidoth controlar as entradas e saídas de 
mercadoria da obra, preenchendo mapas com as facturas ou guias sendo um apoio ao 
Director de Obra no apuramento de despesas, isto é, custos. 
3.4.2 REORÇAMENTAÇÃO 
O processo de reorçamentação tem uma grande importância no desenrolar do projecto, 
pois irá definir o orçamento total aprovado, o qual irá impor a fasquia máxima de custos 
possíveis a ser gastos na construção do projecto e será o valor pelo qual os gestores do 
projecto se irão guiar, [Milheiro de Sousa, 2008]. 
A elaboração do reorçamento justifica-se principalmente pelos seguintes aspectos, 
[Guerra Martins, 2008]: 
• Pelo período mais ou menos longo que decorre entre a proposta (orçamento 
inicial), e a data de início da obra (consignação), que origina muitas vezes 
alterações das condições de mercado com reflexo significativos nos preços; 
• Pelo estudo mais pormenorizado do projecto, permitindo a implementação de 
métodos construtivos mais eficazes, detectando erros e/ou omissões que 
traduzem trabalhos a mais ou a menos; 
• Pela possibilidade de elaborar um planeamento técnico mais detalhado e que se 
poderá traduzir num prazo mais curto, com influência nos custos indirectos; 
• Pelas novas consultas entretanto efectuadas em fase de preparação podendo 
obter-se através da negociação de novos preços de fornecedores e 
subempreiteiros; 
• Pelo redimensionamento ou optimização dos meios a afectar à execução da obra; 
• Pelo cálculo estimativo de revisão de preços com índices entretanto conhecidos. 
A reorçamentação não é mais do que realização de um novo orçamento em que é 
optimizado o primeiro orçamento (Anexo 3). A equipa de gestão faz uma análise dos 
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preços secos 6  verificando se estes adequam aos valores de mercado praticados, se 
existem erros no processo de concurso tanto a nível de preços como das quantidades a 
executar, ou se é possível renegociar os preços com os fornecedores e subempreiteiros 
de forma a baixar os custos.  
De facto, pode-se dizer que na fase de reorçamentação os gestores do projecto têm que 
ter preocupações relativamente aos seguintes aspectos: estaleiro, alterações de 
rendimentos, erros e omissões, trabalhos a mais, adjudicações e programa de trabalhos, 
[Milheiro de Sousa, 2008]. 
3.4.3 CONTROLO E EXECUÇÃO DA OBRA  
Tão importante como o reorçamento é o controlo de custo, pois permite retractar o 
panorama económico da obra em qualquer momento. Este controlo de custos não é mais 
do que uma comparação entre um referencial definido à priori, o reorçamento e o 
estado actual da obra, [Milheiro de Sousa, 2008]. 
A forma de como é aplicado varia de empresa para empresa, mas o propósito passa 
sempre pelo mesmo, que é o controlo da produção, com o controlo de custos e tendo em 
conta os prazos. 
Neste controlo de obra, são constituídos por autos mensais de produção (Anexo 1) e um 
balancete entre custos e receitas. Resumindo, os autos mensais de produção dão de uma 
forma detalha os rendimentos de cada operação, definindo o grau de produtividade 
médio mensal, e o balancete entre custos e receitas envolve todos os encargos e compras 
efectuadas no decorrer do mês em análise com os trabalhos efectuados para posterior 
facturação ao Dono de Obra. Nesta perspectiva o balanço deveria de ser sempre 
positivo, mas existem situações onde poderá ser negativo. O exemplo de um trabalho ter 
sido iniciado imediatamente antes da conclusão do mês e não ser quantificado e 
facturado. Outro exemplo é o caso de haver armazenamento de materiais e no passar de 
um mês para outro, entrar como despesa e não ser facturado ao Dono de Obra uma vez 
que esses mesmos materiais não foram aplicados. 
O balancete mencionado acima, é constituído por dois mapas. Como é óbvio, um mais 
detalhado onde consta os custos da obra, denominado como Mapa de Custos Mensal 
                                                 
6
 Preços secos – valores de custo dos trabalhos ou materiais a aplicar em obra 
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(MCM) e outro onde interliga de uma forma mais resumida os custos e as receitas, que é 
denominado como Mapa de Controlo Económico (PCM). 
O MCM (Figura 13) é composto por diversas colunas, onde são introduzidos os campos 
com a designação da factura, o número da factura, a data (embora não seja importante 
pois o é lançando no mês a que diz respeito), o valor da factura, a despesa fiscal (IVA) e 
o somatório mensal. 
 
Figura 13 – Exemplo de um Mapa de Custos Mensal 
Deste modo, o valor de custo a considerar no mês da Figura 13 será de 6.713,12€. Este 
valor será posteriormente transportado para o PCM. 
O PCM (Figura 14) é constituído por três colunas principais. A primeira coluna é a que 
indica os valores de custo e facturados previstos que serão obtidos através do 
cronograma financeiro indicado pelo planeamento dos trabalhos. A segunda coluna é 
preenchida a cada mês e os valores de custo e facturados são obtidos através do MCM e 
da factura de cada mês. Finalmente a terceira coluna apenas é preenchida quando há 
necessidade disso, isto é, para as correcções tanto de custos como de valores facturados.  
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Figura 14 – Exemplo de um PCM 
Feito o controlo de custos, fica a faltar o controlo de prazos. O controlo de prazos é 
determinado através da análise dos custos reais com os custos planeados.  
Através do cronograma financeiro (Anexo 2), onde os custos advêm do planeamento 
dos trabalhos é feita uma comparação com os custos reais ficando a antever a situação 
actual dos trabalhos e em situação de atraso poder tomar as devidas acções. Contudo 
esta análise normalmente é feita de uma forma linear e muitas das vezes não é possível 
determinar com precisão a percentagem de trabalho realizado, sendo apenas perceptível 
desvios com maior proporção e onde as medidas correctivas podem já não ser 
suficientes para recuperar o tempo perdido. 
Claro que qualquer análise que possa ser feita através destes dois mapas e da análise do 
cronograma financeiro, deverá ser feito por pessoas que estejam familiarizadas com este 
procedimento, daí a necessidade de melhorar e facilitar este processo. O proposto nesta 
tese é o desenvolvimento de uma folha de cálculo onde são introduzidos os custos 
directos e indirectos, assim como custos com subempreiteiros e pessoal próprio. Assim 
será mais fácil antecipar qualquer custo a mais logo na origem, assim como observar se 
no decorrer do mês correspondeu com o previsto inicialmente.  
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CAPITULO 4 -  MODELO PROPOSTO 
4.1 INTRODUÇÃO 
No presente capítulo será apresentado o modelo elaborado para atingir os objectivos a 
que o investigador se propôs no início da investigação. Neste modelo não se pretende 
criar nada de raiz, mas sim utilizar os processos de gestão já existentes nas empresas, 
transformando-os numa ferramenta de trabalho actual. 
Para isso, utilizando ferramentas básicas como o MS Excel, foram reunidas as 
informações relevantes e organizadas essas mesmas informações para determinar o 
estado e desenvolvimento da obra, assim como as discrepâncias nos custos mensais 
podendo comparar o custo real com o custo previsto. 
4.2 DESCRIÇÃO DO MODELO 
Para a criação deste modelo, foi necessário determinar quais os parâmetros que 
influenciam o custo de uma obra. Consoante o tipo de obras esses parâmetros podem 
diferir ligeiramente, contudo este modelo foi idealizado para obras de construção civil. 
Os parâmetros considerados são: 
• Material; 
• Mão-de-obra; 
• Transportes e vazadouro; 
• Subempreiteiros; 
• Aluguer de equipamentos 
• Stock Existente; 
• Estaleiro. 
A conjugação destes parâmetros dá-nos o custo final real que pode ser controlado 
mensalmente. Tem uma limitação, pois o resultado final é dado no ponto de vista global 
e não de artigo a artigo. 
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Com a soma dos parâmetros mencionados obtém-se o custo, que é uma das parcelas de 
análise. Outra parcela de análise é obtida através do valor facturado mensalmente. No 
fim de cada mês é feito um auto de medição dos trabalhos realizados nesse mês e por 
sua vez feito um auto de facturação. 
Finalmente as outras duas parcelas de análise são obtidas mesmo antes da obra se 
iniciar, através do cronograma financeiro que é determinado pelo planeamento dos 
trabalhos. 
4.2.1 MATERIAIS E STOCK 
Para a execução de uma obra são necessários materiais, seja qual for a sua natureza. 
Desde inertes e cimento para argamassas, tintas para pinturas ou rebocos e gessos para 
acabamentos, são necessários para a execução dos trabalhos previstos, como é possível 
observar na Figura 15.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15 – Separador “Materiais e Stock” 
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Neste separador, os materiais são adicionados por mês, onde cada entrada é 
descriminada qual o material que entrou, qual a unidade de medida (m³, sacos, unidades, 
ml, etc), qual o fornecedor e as quantidades que entraram. As quantidades são 
introduzidas de forma semanal pois assim torna-se mais simples a determinação de 
rendimentos de utilização dos materiais, tanto para previsão de quantidades em falta 
para terminar os trabalhos, como para controlo de rendimento dos mesmos materiais. 
Existe também neste separador uma entrada para os stocks. Aqui são preenchidas as 
quantidades de materiais quer na passagem de um mês para outro, seja em stocks da 
empresa provenientes de outras obras ou então para apuramento de valores dos 
materiais excedentes. 
Os somatórios destes dois parâmetros são contabilizados no controlo mensal. 
4.2.2 MÃO-DE-OBRA 
Em todas as obras existe mão-de-obra ligada directa ou indirectamente às actividades. 
Essa mão-de-obra pode ser própria da empresa ou de subempreiteiros quando o 
pagamento dos trabalhos é acordado à hora. 
Neste separador são contabilizadas as horas de operação dos trabalhadores do 
subempreiteiro e principalmente as horas extraordinárias do pessoal da empresa, como é 
possível observar na Figura 16. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 16 – Separador “Mão-de-obra” 
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É atribuído um valor de custo para cada hora de trabalho e que varia conforme a 
categoria. Desta forma é feito um somatório das horas de cada categoria e calculado o 
valor de custo relativo à mão-de-obra através da multiplicação entre a quantidade de 
horas de trabalho com o valor de custo por hora. 
4.2.3 TRANSPORTE E VAZADOURO 
No decorrer da obra é sempre necessário fazer transportes, seja de material, 
equipamentos, terras e até mesmo lixo e entulho. Estes transportes podem ser feitos por 
carros ou camiões da empresa ou então subcontratados. De uma maneira ou de outra há 
um custo associado e que deve de ser considerado, como é possível observar na Figura 
17. 
Os custos associados ao vazadouro apenas são preenchidos quando os materiais 
transportados têm como destino o vazadouro. Vão para vazadouro os materiais 
sobrantes da obra, isto é, provenientes de demolições, entulho, lixo diverso (metais, 
madeira, plásticos, terras) e por norma tem um custo medido ao m³. 
 
Figura 17 – Separador “Transportes e Vazadouro” 
O custo relacionado com o transporte é calculado através do custo unitário ao 
quilómetro, que é atribuído pela empresa, e da distância percorrida. Da multiplicação 
entre estas duas variáveis obtemos o custo do transporte entre o trajecto percorrido. 
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O custo do vazadouro, é calculado através do custo unitário que é em euros por m³ de 
material e da quantidade de material a vazar. O valor de custo unitário varia de 
vazadouro para vazadouro e tipo de material a vazar também varia conforme a licença 
que cada operador tem. 
Um ponto que convém ser mencionado é a escolha do vazadouro. Com as questões 
ambientais, nem todos os vazadouros podem receber todos os materiais provenientes 
das obras. Por isso, antes de escolher qual o vazadouro a enviar os materiais, é 
necessário proceder a uma análise de todos os operadores de RCD7 [7] na região e 
averiguar assim como interligar o tipo de resíduo com o Código LER 8  [8] por forma a 
determinar quem são os operadores autorizados a receber os resíduos existentes em 
obra. 
4.2.4 SUBEMPREITEIROS 
Hoje em dia nas obras existem quase sempre trabalhos que são realizados por 
subempreitada. Assim foi introduzido o separador Subempreiteiros (Figura 18).  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 18 – Separador “Subempreiteiros” 
                                                 
7
 RCD – Resíduos de Construção e Demolição – São todos os resíduos provenientes de novas 
construções, reformas, manutenções e demolições de edifícios e infra-estruturas, tais como: tijolos, blocos 
cerâmicos, betão em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, argamassa, gesso, telhas, 
pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubagens, fios eléctricos, etc. 
8
 Código LER – Código da Lista Europeia de Resíduos – Os tipos de códigos LER podem ser consultados 
na Portaria 209/2004 de 3 de Março 
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O facto de recorrer às subempreitadas não quer dizer que o empreiteiro geral não tenha 
qualidade ou que haja algum problema. Cada vez mais as empresas estão a reduzir 
custos fixos com pessoal e a adoptar por uma postura mais polivalente, daí abrir espaço 
para os subempreiteiros, sejam de construção civil ou de instalações especiais 
(instalações eléctricas, instalações hidráulicas, serralharias de alumínio ou de ferro, 
carpinteiros, pintores, estucadores, etc). 
Cada subempreiteiro no fim de cada mês realiza um auto de medição dos trabalhos 
executados no decorrer do mês. Após aprovação do director de obra é feita a factura 
com base nessa medição e determinado o valor da factura. 
De uma forma sucinta, neste separador, são descriminados quais os subempreiteiros, 
qual o número de auto que corresponde ao mês, descrevendo resumidamente quais os 
trabalhos executados e o valor da factura. 
4.2.5 ALUGUER DE EQUIPAMENTO 
Do mesmo modo que uma empresa não necessita de ter pessoal especializado para todos 
os trabalhos, também acontece o mesmo com os equipamentos. Por vezes é necessário 
recorrer ao aluguer de equipamentos mais específicos que apenas são utilizados para 
determinados trabalhos e que não justificam a sua aquisição pois não há trabalho 
continuo na empresa onde possa ser imputado o custo do equipamento. 
Como é possível observar na Figura 19, o custo do aluguer do equipamento pode ser 
atribuído de várias formas, mas que irá depender do tipo de utilização do equipamento 
ou do tipo de trabalho que o equipamento vai realizar. Existem equipamentos que são 
atribuídos custos unitários de utilização, ou seja, por hora ou então calculados ao dia ou 
mesmo por unidade. 
O cálculo feito de uma forma muito similar ao da mão-de-obra, onde diariamente são 
introduzidos as quantidades de horas de utilização, ou de volume de trabalho, para cada 
tipo de equipamento e desta forma saber para cada subempreiteiro qual o valor que será 
facturado.  
Uma pequena nota,g os valores de custo referentes ao aluguer de equipamentos não são 
introduzidos no separador dos subempreiteiros. 
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Figura 19 – Separador “Aluguer de Equipamento” 
4.2.6 ESTALEIRO 
O estaleiro será talvez o ponto mais complexo de organizar e de obter um custo real de 
modo a ter uma boa base de comparação com o previsto em orçamento.  
Aquandod a execução de um orçamento, são considerados valores para a constituição de 
um estaleiro de obra. Desta feita, são considerados os seguintes pontos: 
• Instalações; 
• Equipamento; 
• Pessoal; 
• Outros Encargos. 
Como é possível de observar na Figura 20, são considerados custos para a montagem e 
desmontagem do estaleiro, para transporte, amortização e manutenção dos 
equipamentos da empresa, custo com o pessoal efectivo da empresa, assim como outros 
encargos ligados com consumos de recursos, seguros ou todo o tipo de custos ligados 
com o perfeito funcionamento do estaleiro. 
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Figura 20 – Separador “Estaleiro” 
Para além do custo real, que é introduzido diariamente, são introduzidos no início da 
obra os valores considerados em orçamento. Desta forma é possível determinar o desvio 
(positivo ou negativo) durante a realização da obra e não apenas no fim. 
4.2.6.1 INSTALAÇÕES 
Neste ponto, são identificados e introduzidos os custos com a montagem e 
desmontagem do estaleiro que são observados na Figura 21. 
 
Figura 21 – Identificação de custos com as Instalações do separador “Estaleiro” 
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Aqui são apurados os custos de montagem e desmontagem do estaleiro. Custos com 
transporte de instalações, ligações eléctricas, ligações de águas e esgotos ou de 
telecomunicações ou até mesmo custos para aluguer ou amortização de contentores 
escritórios.  
Mesmo que não tenha sido previsto em orçamento, o custo real entra e deve sempre ser 
preenchido. Como é óbvio o desvio será negativo, mas fica o registo para futuras obras 
do material ou dos pontos que são necessários para executar determinado tipo de obras. 
4.2.6.2 EQUIPAMENTO 
O ponto que segue é do equipamento a utilizar na obra. Por norma, quando é necessário 
adquirir um certo equipamento, o seu custo é imputado directamente à actividade onde é 
necessário. Contudo, caso seja necessário adquirir algum equipamento que à partida 
sabemos que faz falta para determinado trabalho/actividade então o seu custo pode ser 
amortizado, não na actividade, mas sim neste ponto.  
Aqui também consta o custo relativo ao transporte dos equipamentos. Por exemplo, o 
transporte de uma grua. Deste modo, quando é considerada a verba para a exploração da 
grua não podem ser esquecidos os custos de transporte e de montagem da mesma, como 
é possível observar na Figura 22. 
 
Figura 22 – Identificação de custos com os equipamentos do separador “Estaleiro” 
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Quando existem avarias dos equipamentos, existe um custo com a sua manutenção e 
reparação. A pensar nisso existe um espaço para a manutenção e reparação dos 
equipamentos. Por norma é considerado um valor, contudo podemos ter a sorte dos 
equipamentos não avariarem nessa obra e ficamos com o desvio positivo ou ter o azar 
de todos os equipamentos que passem na obra avariarem e ter um desvio negativo.  
4.2.6.3 PESSOAL 
É neste ponto a grande percentagem da verba destinada ao estaleiro. Na Figura 23, são 
preenchidos todos os valores de custo do pessoal efectivo à obra. Como é óbvio, o 
pessoal diverso é que produz efectivamente e o seu custo acaba por ser deduzido na 
componente de mão-de-obra das actividades, ficando o restante pessoal sem estar ligado 
directamente à produção. 
Sem prolongar muito, o pessoal técnico passa pelo director de obra, medidor ou 
preparador ou desenhador e topografo. Estes não produzem, mas do seu trabalho advém 
algumas reduções de custos que estão relacionadas com a preparação e pré-visualização 
dos trabalhos antes destes serem executados, assim como na redução dos custos na 
aquisição dos materiais ou na capacidade de angariar trabalhos extra empreitada por 
forma a aumentar a margem de lucro da empresa. 
O pessoal de enquadramento são basicamente os encarregados, ou seja, aqueles que 
determinam como o trabalho é realizado, com que materiais são realizados os trabalhos, 
de modo a garantir a qualidade na construção. Do trabalho desempenhado do pessoal de 
enquadramento também podemos reduzir custos, seja pela forma como conhecem os 
materiais ou através dos processos construtivos. 
O restante pessoal, são aqueles que tratam da organização dos documentos e fazem o 
controlo de entrada e saída de materiais e equipamentos. 
Quando falamos de pessoal é de salientar que quem está directamente ligado à produção 
consegue logo ter o seu custo assegurado na realização da tarefa, contudo os restantes 
trabalhadores também conseguem imputar o seu custo com as tarefas que 
desempenham, seja na preparação dos trabalhos, seja na redução de custos com a 
compra de materiais ou escolha de subempreiteiros ou mesmo no modo como são 
destinadas e realizadas as tarefas. Existe, portanto, uma situação que é dada como 
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assegurada de início, mas que na verdade pode ser um pouco mais complexa. Essa 
situação não é mais que a garantia de um trabalho ter ficado bem realizado logo de 
início. 
 
Figura 23 – Identificação de custos com o pessoal separador “Estaleiro” 
Quando por vezes tentamos poupar ou nos materiais ou no tempo da actividade, há o 
risco de no futuro existirem problemas e ser necessário despender mais custos com      
mão–de–obra e/ou materiais. A capacidade de organizar bem o seguimento de tarefas e 
conseguir antecipar futuros problemas, assim como o conhecimento do processo 
construtivo da tarefa em si, são factores que se ganham com a experiência de obra e que 
podem influenciar a boa ou má execução dessa mesma tarefa. É desta forma que este 
pessoal consegue assegurar o seu custo.  
4.2.6.4 OUTROS ENCARGOS 
Finalmente, neste separador são identificados os custos de exploração do estaleiro. Na 
Figura 24 são preenchidos os custos com as mensalidades dos consumos de 
electricidade, água, telecomunicações, custos com ensaios, seguros de obra e de pessoal, 
deslocações ou estadias de pessoal deslocado. 
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Figura 24 – Identificação de custos com outros encargos do separador “Estaleiro” 
4.2.7 MAPA CUSTO – RESUMO 
Tendo sido explicado os parâmetros de custo um por um, chegamos ao ponto onde 
todos os valores se convergem para um separador que acaba por ser um resumo do custo 
real mensal da obra onde é comparado com o valor de custo previsto.  
Existem valores que são introduzidos directamente neste mapa que são o valor facturado 
mensalmente real, assim como os valores de custo e facturados previstos. 
Enquanto o valor facturado mensal só pode ser preenchido ao fim de cada mês pois 
traduz-se na quantificação dos trabalhos realizados no mês em questão, os restantes dois 
valores são obtidos através do cronograma financeiro, que resulta do planeamento da 
obra.  
Um planeamento realista resultará num gráfico entre valores previstos e reais muito 
semelhantes. Em contrapartida, para um planeamento demasiado optimista teremos 
valores previstos e reais muito diferentes. Existe a necessidade de ter um bom 
planeamento pois como é previsível, é muito fácil induzir quem analisa estes gráficos ao 
erro, daí que também a experiência de quem analisa estes gráficos ser importante para 
poder saber distinguir se a discrepância entre o previsto e real é devido ao mau 
planeamento ou ao atraso dos trabalhos. 
CAPITULO 4 - MODELO Proposto  
PEDRO ALEXANDRE RODRIGUES DE SOUSA                                                                 73  
 
Figura 25 – Separador “Resumo Mapa de Valores Reais” 
Na Figura 25 faz o já mencionado resumo de toda a informação introduzida nos 
restantes parâmetros. São apresentados os valores de custo reais mensais de cada 
parâmetro de custo, sendo feito o somatório. Logo abaixo é apresentado o valor da 
factura do mês em análise e calculada a margem real do mês. Finalmente são calculados 
os valores acumulados de custo e facturados. 
 
Figura 26 – Separador “Resumo Mapa de Valores Previstos” 
Na Figura 26 são colocados todos os valores de custo e facturados previstos que são 
fornecidos pelo cronograma financeiro, obtido do planeamento da obra. Tal como nos 
valores reais, são apresentados os valores de custo mensal previsto, facturado mensal 
previsto e calculada a respectiva margem mensal prevista. São também calculados os 
valores acumulados de custo e facturados previstos. 
Nestas tabelas, existe uma entrada denominada de “Transporte”. Este modelo é 
analisado numa escala de um ano e por isso com inputs desde Janeiro a Dezembro. 
Portanto para obras com um período de execução superior a um ano, existe uma entrada 
de modo a dar continuidade à análise e ao controlo de obra através deste modelo. Desta 
feita com a passagem de ano civil, na entrada “Transporte” devem ser introduzidos os 
valores obtidos no mês de Dezembro do ano anterior.  
Este modelo foi idealizado desta forma pois o outro modo obrigaria a acrescentar novos 
campos em todos os parâmetros e editar os campos de entrada dos gráficos. Embora seja 
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algo de fácil resolução, acaba por não ser prático e perder a vantagem de ser “friendley 
user”. 
 De forma a facilitar a análise dos valores, toda a informação foi reunida em forma de 
gráfico. Deste modo, são apresentados dois gráficos. Um para análise dos custos, outro 
para os valores facturados. 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 1 – Plano Financeiro Mensal – Custo 
No Gráfico 1 são introduzidas quatro variáveis. São elas: 
• Custo Real; 
• Custo Previsto; 
• Custo Acumulado Real; 
• Custo Acumulado Previsto. 
Com esta informação são analisados os parâmetros de custo reais com o previsto e 
comparar se no mês os trabalhos estão a cumprir com o planeamento e mais importante, 
se os custos considerados estão a ser cobertos.  
As variáveis acumuladas servem para realizar uma análise ao longo da obra, garantindo 
um controlo de continuidade da obra.  
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Gráfico 2 – Plano Financeiro Mensal - Facturado 
No Gráfico 2 também são introduzidas quatro variáveis. São elas: 
• Facturado Real; 
• Facturado Previsto; 
• Facturado Acumulado Real; 
• Facturado Acumulado Previsto. 
Como no gráfico do custo, são analisados os valores facturados através da comparação 
dos valores reais com os previstos. Desta análise é possível também tirar conclusões 
acerca do cumprimento do planeamento, contudo existem outras conclusões como por 
exemplo se está a ocorrer sobrefacturação, ou seja, estar a ser facturados mais trabalhos 
que aqueles que foram executados. 
Ainda assim, o gráfico de custo não tem que ser propriamente igual ao dos valores 
facturados, pois enquanto o custo depende somente de parâmetros fixos que são 
quantificados e medidos mensalmente, a forma como se obtêm os valores facturados é 
mais flexível e que depende apenas do director de obra pois por diversas razões poderá 
haver necessidade de haver sobrefacturação por forma a dar mais tesouraria às contas de 
modo a suportar o mês seguinte ou mesmo devido ao adiantamento ou da obra em geral 
ou de apenas alguns artigos. 
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Enquanto os valores de custo e facturado previstos são proporcionais, os valores reais já 
diferem pois dependem de factores internos e/ou externos à direcção de obra e acaba por 
ser normal divergirem. 
As variáveis acumuladas, tal como no gráfico dos valores de custo servem para realizar 
uma análise ao longo da obra, garantindo um controlo de continuidade da obra. 
4.3 CAMPO DE APLICAÇÃO  
Este modelo pode ser aplicado à realidade de qualquer empresa no sector da construção 
civil e sendo uma ferramenta no âmbito da gestão e controlo de obra, é sua função 
auxiliar e é uma mais valia para quem dirige uma obra, ou seja, para o director de obra. 
Contudo, cada empresa tem já implementado um tipo de gestão onde poderão adicionar 
novos parâmetros de custo, daí que seja possível a adição e alteração do modelo às 
necessidades de cada empresa.  
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CAPITULO 5 -  VALIDAÇÃO DO MODELO 
5.1 INTRODUÇÃO 
Neste capítulo pretende-se testar e validar o modelo de gestão e controlo de custos 
apresentado no capítulo anterior. A melhor validação do modelo será a aplicação de um 
caso real.  
Foram testadas todas as particularidades do modelo proposto, de forma a cumprir com 
os objectivos propostos no início desta dissertação. Além disso, pretende-se determinar 
quais as suas limitações e identificar os principais aspectos a melhorar, assim como a 
sua utilidade. 
Assim sendo, o caso escolhido foi a remodelação de um armazém industrial em 
escritórios. Foi possível acompanhar esta desde o processo de orçamentação até à 
conclusão da obra, o que acabou por ser vantajoso, pois foi possível recolher todos os 
dados relativos à execução da obra. 
Visto que este modelo é um caso embrionário, não foi adoptado para a gestão e controlo 
desta obra, tendo sido adoptado o processo usualmente utilizado, pelo que o modelo não 
teve nenhuma influência nas decisões da execução de obra. 
5.2 APLICAÇÃO DO MODELO 
5.2.1 BREVE DESCRIÇÃO DO CASO DE ESTUDO 
A obra seleccionada para a validação deste modelo foi a “Remodelação do Pavilhão R – 
Caniçal”. A escolha desta obra deve-se ao facto de ser de curta duração (8 meses), assim 
as actividades são de baixa complexidade por serem comuns.  
Esta obra baseia-se em reabilitar um edifício destinado à indústria e remodelar para um 
edifício de escritórios. Por opção do Dono de Obra, houve algumas actividades que 
foram adjudicadas directamente a outras empresas, sendo elas: 
• Instalações Eléctricas e de Telecomunicações; 
• Fachadas e vãos de alumínio interiores; 
• Cobertura. 
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Nota: a empresa que ficou responsável pelas instalações eléctricas ficou também 
responsável pelo AVAC, pelo fornecimento, montagem dos painéis fotovoltaicos e pelo 
fornecimento do sistema de aquecimento de águas quentes sanitárias. 
Deste modo, coube à empresa em que foi validado este Modelo as empreitadas das 
divisões interiores, revestimentos de paredes interiores e exteriores, revestimentos de 
paredes e tectos, carpintarias, instalações hidráulicas, pinturas interiores e exteriores e 
os arranjos exteriores. 
Na Tabela 8 é apresentado um resumo com os dados principais relativos à obra. 
Tabela 8 – Apresentação geral da obra em estudo 
Natureza da Obra Obra Particular / Remodelação Edifício 
Localização Zona Franca Industrial da Madeira - Caniçal 
Tipo de Contrato Série de Preços  
Valor da Empreitada 751.945,29€ 
Prazo de Execução da Empreitada 8 Meses 
Área de Implantação 1629,50 m² 
Área Bruta 3259,00 m² 
Número de Pisos 2 Pisos 
O início dos trabalhos deu-se a 27 de Fevereiro de 2012 e a respectiva conclusão a 26 de 
Outubro de 2012. 
Como é possível observar na Figura 27, a estrutura já existia, assim como algumas 
paredes exteriores e caixa de elevador, sendo que por isso os trabalhos de empreitada 
CAPITULO 5 - VALIDAÇÃO do Modelo  
PEDRO ALEXANDRE RODRIGUES DE SOUSA                                                                 79  
serem apenas para a execução da compartimentação interior, revestimentos e 
acabamentos. 
 
 
Figura 27 – Fotografia da obra antes do início dos trabalhos 
5.2.2 PLANEAMENTO DA OBRA 
Em qualquer projecto é necessário proceder ao seu planeamento de forma a prever a 
utilização dos recursos e rentabilizar ao máximo todos os meios disponíveis. 
Como referido no ponto 2.4.3, um dos programas para a execução de um planeamento 
com base no gráfico de Gantt é o MS Project. Este programa é muito útil para o 
planeamento de um projecto/obra e não só, pois existem muitas funcionalidades como 
por exemplo a possibilidade de obter os cronogramas financeiros, uma vez que é 
possível introduzir custos às actividades. 
 Outras funcionalidades deste programa é a possibilidade de introduzir recursos e 
afectá–los às actividades antecipando sobrecargas dos mesmos analisando a sua 
disponibilidade ou mesmo introduzir percentagens das actividades produzidas num mês 
e proceder a um controlo mensal das mesmas.  
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As actividades principais foram retiradas do articulado (orçamento) obtendo de uma 
forma generalizada uma WBS. As actividades foram as seguintes: 
• Alvenarias; 
• Revestimentos de paredes e tectos; 
• Revestimento de pavimentos e rodapés; 
• Mármores e granitos; 
• Carpintarias; 
• Serralharias; 
• Pinturas; 
• Equipamento sanitário; 
• Redes de abastecimento de águas e esgotos; 
• Instalações eléctricas/telefónicas/segurança contra incêndios; 
• Elevador; 
• Arranjos exteriores e rede de águas pluviais/reservatório e bombas; 
• Demolições; 
• Trabalhos diversos; 
• Fecho da laje do piso 1 na abertura existente; 
• Laje sobre instalações sanitárias, servidor e acesso à cobertura do pavilhão; 
• Floreira e bancos no piso 1; 
• Sobreestrutura do tecto falso; 
• Divisórias duplas em “pladur” com isolamento; 
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• Sancas, testas e caixas em “pladur”; 
• Pintura exterior do edifício; 
• Impermeabilizações e isolamentos; 
• Arranjos exteriores; 
• Posto de controlo; 
• Rede de Incêndios; 
• Apoio de construção civil às especialidades de AVAC, painéis fotovoltáicos e 
rede de incêndios; 
• Trabalhos na entrada do edifício; 
• Equipamento de estaleiro e limpeza final de obra. 
Desta forma, após a fase de concurso foram reunidos todos os elementos e executado o 
planeamento (Figura 28) desta obra para um prazo de 8 meses. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 28 – Planeamento da obra em diagrama de Gantt 
Além dos pontos acima mencionados, é através do planeamento que se obtêm as 
previsões dos custos e valores facturados, denominados de cronogramas financeiros que 
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são apresentados nas Figura 29 e Figura 30. São com estes elementos que se dá início ao 
processo de controlo de uma obra 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 29 – Cronograma Financeiro do Custo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 30 – Cronograma Financeiro dos Valores Facturados 
 
5.3 ANÁLISE AOS RESULTADOS DO MODELO 
Após determinados os cronogramas, estes valores são introduzidos no modelo para 
comparação com os valores mensais de custo e facturados, obtendo assim a Figura 31. 
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Figura 31 – Valores dos cronogramas financeiros introduzidos 
Antes de se iniciar a preencher com os dados reais, falta ainda preencher as previsões do 
custo de estaleiro, obtendo assim a Figura 32. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32 – Previsão do Custo de Estaleiro 
Após conclusão dos trabalhos e inseridos os campos referentes às variáveis reais 
mensais conclui-se também o modelo e obtém-se a Figura 33, ficando apenas as 
conclusões por analisar. 
 
 
 
 
Figura 33 – Resumo de valores reais mensais concluído 
Com a conclusão dos trabalhos foi possível ainda melhorar alguns valores de custo 
previstos e aumentar assim a margem final da obra.  
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Como é possível observar, comparando os valores reais com os valores previstos, houve 
alguma discrepância, principalmente no início da obra. Neste caso em específico, 
devido a razões ligadas à dimensão da empresa, foi necessário tomar decisões 
estratégicas no modo de execução, havendo necessidade de alterar o planeamento dos 
trabalhos, mas tendo sempre presente o prazo da obra.  
5.3.1 MÊS 1 – FEVEREIRO 
A primeira discrepância foi no mês de Fevereiro (Figura 34), pois embora os trabalhos 
tenham começado no final do mês (dia 27), onde foram trabalhados apenas 3 dias, 
houve custos e não houve facturação ao cliente nesse mês e daí ter-se começado logo 
com uma margem negativa.  
 
 
 
 
 
 
Figura 34 – Apresentação Resultados Mês de Fevereiro 
Estavam previstos 4.863,46€ de custo e com uma facturação de 5.574,94€ e houve 
apenas um custo de 2.016,00€ e não houve facturação ao cliente. Deste modo teve-se 
uma margem negativa no valor de -2.016,00€ em vez dos 711,48€ positivos previstos. 
5.3.2 MÊS 2 – MARÇO 
Foi neste mês que se deu o grande início da obra (Figura 35). Desta feita, houve um 
custo real relativo à aquisição de materiais e mão-de-obra, ainda que abaixo do previsto. 
Quanto ao facturado, não fugiu muito ao previsto. 
Neste primeiro mês de trabalho foi possível ficar com uma margem de 15.009,12€, 
conseguindo um custo inferior ao previsto e facturar um pouco mais que o previsto. 
Houve de facto alguma sobrefacturação, mas devido ao facto de existir fiscalização por 
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parte do dono de obra, não foi possível subir muito mais para fazer face às grandes 
despesas dos meses seguintes. 
 
 
 
 
 
Figura 35 – Apresentação Resultados Mês de Março 
Outra das razões que explica o facto do custo ser inferior ao previsto, deve-se ao facto 
da dita decisão da estratégia para a obra por forma a garantir alguma tesouraria para as 
actividades dos tectos falsos, pavimentos e revestimentos de paredes, pois para garantir 
o bom andamento dos trabalhos não se pode deixar faltar material e esta situação 
agrava-se pelo facto dos fornecedores não suportarem pagamentos a mais de 30 dias. 
5.3.3 MÊS 3 – ABRIL 
À imagem do mês de Março, no mês de Abril (Figura 36) também não se conseguiu 
atingir o custo previsto e os valores facturados também ficaram abaixo do previsto. O 
custo deve-se ao facto de seguir com a estratégia delineada no início da obra. 
 
Figura 36 – Apresentação Resultados Mês de Abril 
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Quanto à margem, de forma a ter capacidade financeira para dar o arranque com os 
trabalhos no mês Maio, foi conseguida uma vez mais uma pequena sobrefacturação. 
Com isto avançou-se para o mês de Maio com uma margem acumulada de 36.428,62€ 
em vez dos 23.910,33€ previstos. Embora tenha-se chegado a uma margem superior ao 
previsto, é de referir que foi com menos trabalho executado e com uma pequena 
sobrefacturação. 
5.3.4 MÊS 4 – MAIO 
Foi neste mês que se iniciou com os trabalhos de revestimentos de pavimentos, paredes 
e tectos. De forma a não ultrapassar o prazo final da obra, foi necessário proceder com 
estas três actividades em simultâneo e com isso atingiu-se um custo superior ao 
previsto. Este custo também deve-se principalmente ao factor que já foi enunciado 
anteriormente e que se deve à capacidade financeira dos fornecedores. Ainda assim, foi 
possível trabalhar com pagamentos a 30 dias e com isso colocar o material em obra para 
conseguir no fim do mês facturar algum trabalho ao cliente.  
No revestimento dos pavimentos (pavimento sobre elevado) não foi possível colocar o 
material em obra de outra forma e foi necessário proceder a um pagamento de 50% da 
empreitada com a adjudicação e os restantes 50% com a entrega do material em obra. 
Esta empreitada era para se dar início em Junho e por isso foi adjudicada em Maio e 
com isso o custo de 50% da factura. 
 
 
 
 
 
 
Figura 37 – Apresentação Resultados Mês de Maio 
Embora tenha-se ficado com o custo superior ao previsto (Figura 37), a margem neste 
mês foi negativa, contudo ficou-se com uma margem acumulada de 16.379,81€ e por 
isso não houve sobrefacturação neste mês. 
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É possível referir que neste mês os trabalhos aproximaram-se mais do planeamento 
visto que o acumulado do custo previsto e do custo real estiveram muito próximos.  
5.3.5 MÊS 5 – JUNHO 
Dando continuação ao mês anterior, em Junho foi o mês de maior facturação, assim 
como de custo real. Como já indicado anteriormente, a compra de materiais com 
adiantamento adulteram os valores reais, pois as facturas dos fornecedores entram no 
mês que foram emitidas sem que se possa facturar os trabalhos ao cliente, aumentando o 
défice da margem mensal. 
Ainda assim, é possível observar através da comparação dos valores de material,    
mão–de–obra e de subempreiteiros que este foi o mês com maior volume de trabalho, 
algo que também se observou no planeamento (Figura 38).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 38 – Apresentação Resultados Mês de Junho 
Uma vez mais, obteve-se uma margem negativa, mas não a suficiente para desequilibrar 
a tesouraria e manteve-se uma margem acumulada de 3.135,05€. 
5.3.6 MÊS 6 – JULHO 
Neste mês, com o grosso do custo pago, foi possível facturar ao cliente os trabalhos 
onde o custo foi lançado nos meses anteriores obtendo-se uma margem bastante folgada 
(Figura 39). 
Refira-se que neste mês, assim como nos seguintes não houve problemas de tesouraria, 
até porque além de se ter conseguido uma margem acumulada de 62.930,90€, também 
não houve grandes custos onde se tivesse de realizar adiantamentos ou pagamentos a 
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pronto, isto é, houve sempre alguns pagamentos a pronto contudo em valores 
comportáveis.  
 
 
 
 
 
Figura 39 – Apresentação Resultados Mês de Julho 
5.3.7 MÊS 7 – AGOSTO 
No mês de Agosto, produziu-se menos que no mês anterior, como se pode observar nos 
valores de custo e facturados previstos. Embora haja uma diferença de cerca 5.000,00€ 
entre o custo real e o custo previsto, pode-se afirmar que o planeamento estava a ser 
seguido e era esperado cumprir o prazo sem grandes sobre custos de horas 
extraordinárias ou pela necessidade de recorrer a mais subempreiteiros (Figura 40).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 40 – Apresentação Resultados Mês de Agosto 
5.3.8 MÊS 8 – SETEMBRO 
No início do mês de Setembro, deram-se por concluídos os trabalhos no piso 1. Embora 
faltasse o piso 0, era o piso superior o mais complicado devido à grande quantidade de 
tarefas, sem mencionar a quantidade de pessoas a gerir (Figura 41).  
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Deste modo é normal que o volume de facturação, assim como o custo real tenham sido 
inferiores ao mês anterior, até como o planeamento assim o indicava. Refira-se que 
neste mês já o custo total da obra estava coberto na facturação, pois já se tinha facturado 
680.732,72€ para os 636.022,57€ de custos previstos.  
 
 
 
 
 
 
Figura 41 – Apresentação Resultados Mês de Setembro 
5.3.9 MÊS 9 – OUTUBRO 
Finalmente o mês final de obra. Com a conclusão dos trabalhos interiores entre a última 
semana de Setembro e a primeira de Outubro, os restantes dias serviram para afinar 
alguns pormenores no interior do edifício e com o grande volume dos trabalhos a se 
realizarem no exterior (Figura 42).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 42 – Apresentação Resultados Mês de Outubro 
Com a conclusão dos trabalhos, conseguiu-se algo que é positivo e mostra ser um dos 
resultados da gestão da obra que é finalizar a obra com um custo real inferior ao 
previsto. Com isto, aumentou-se a margem da obra traduzindo-se em lucro para a 
empresa.  
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5.3.10 ANÁLISE FINAL DA OBRA 
Com os valores mensais apresentados, apresenta-se os mesmos valores de forma 
gráfica. 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 3 – Plano Financeiro Mensal de Custo – Final da obra 
Neste gráfico pode-se verificar que o custo nos meses de Março e Abril ficou abaixo do 
previsto, tal como mencionado acima. Com a adjudicação de empreitadas no mês de 
Maio o custo aumento ficando acima do previsto, repetindo-se em Junho. Com o grande 
volume de trabalhos já inseridos nos meses anteriores, os meses finais não fugiram 
muito ao previsto, apresentando curvas idênticas tanto em previstos como em reais. É 
possível observar também que a obra finalizou com um custo inferior ao previsto. 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 4 – Plano Financeiro Mensal Facturados – Final da obra 
- €
100.000 €
200.000 €
300.000 €
400.000 €
500.000 €
600.000 €
700.000 €
- €
20.000 €
40.000 €
60.000 €
80.000 €
100.000 €
120.000 €
140.000 €
160.000 €
Custo Acum. Real
Custo Acum. Previsto
Custo Real
Custo Previsto
Custo Acum. Real  -   €  -   €  2.016,00 €  48.520,71 €  94.004,62 €  219.638,71 €  364.718,75 €  431.232,73 €  498.577,48 €  557.156,39 € 614.146,73 €  614.146,73 €  614.146,73 € 
Custo Acum. Previsto  -   €  -   €  4.863,46 €  56.566,12 €  138.014,89 €  245.998,66 €  356.963,16 €  439.279,11 €  512.806,85 €  583.615,76 € 636.022,57 €  636.022,57 €  636.022,57 € 
Custo Real  -   €  -   €  2.016,00 €  46.504,71 €  45.483,91 €  125.634,09 €  145.080,04 €  66.513,98 €  67.344,75 €  58.578,91 €  56.990,34 €  -   €  -   € 
Custo Previsto  -   €  -   €  4.863,46 €  51.702,66 €  81.448,77 €  107.983,77 €  110.964,50 €  82.315,95 €  73.527,74 €  70.808,91 €  52.406,81 €  -   €  -   € 
Transporte Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
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Facturado Acum. Real
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Facturado Acum. Real  -   €  -   €  -   €  61.513,83 €  130.433,24 € 236.018,52 € 367.853,80 € 497.298,68 € 594.283,09 € 680.732,72 € 751.945,29 € 751.945,29 € 751.945,29 € 
Facturado Acum. Previsto  -   €  -   €  5.574,94 €  66.200,67 €  161.925,22 € 289.631,35 € 420.520,34 € 516.740,10 € 603.013,60 € 689.338,99 € 751.945,35 € 751.945,35 € 751.945,35 € 
Facturado Real  -   €  -   €  -   €  61.513,83 €  68.919,41 €  105.585,28 € 131.835,28 € 129.444,88 € 96.984,41 €  86.449,63 €  71.212,57 €  -   €  -   € 
Facturado Previsto  -   €  -   €  5.574,94 €  60.625,73 €  95.724,55 €  127.706,13 € 130.888,99 €  96.219,76 €  86.273,50 €  86.325,39 €  62.606,36 €  -   €  -   € 
Transporte Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
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Neste gráfico, assim como no gráfico de custo, é possível observar que nos primeiros 
meses os trabalhos não foram realizados de acordo com o planeamento e ficando aquém 
do previsto, existindo no mês de Maio acréscimo para conseguir atingir o previsto. Em 
Junho conseguiu-se recuperar algum tempo e isso reflectiu-se na factura desse mês onde 
foram facturados mais trabalhos do que aqueles que estavam previstos. Nos meses finais 
houve apenas uma gestão onde os valores facturados não se alteraram muito dos 
previstos. 
 
 
Figura 43 – Resumo Final da margem da obra 
A diferença entre os valores facturados previstos e reais deve-se aos arredondamentos 
do cronograma financeiro, não tendo sido facturados os 0,06€ pois a proposta era de 
751.945,29€.  
Ao obter um custo real inferior ao previsto (Figura 43) acaba por mostrar a importância 
de um director de obra pois além de garantir tesouraria nas contas da empresa ao longo 
do período da obra, conseguiu também melhorar alguns preços de custo que estavam 
inicialmente considerados, aquando do concurso, o que traduziu em mais lucro para a 
empresa. Na  
 
Figura 44 é possível observar já a obra na fase final de acabamentos. 
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Figura 44 – Fotografia da fase final da obra 
5.4 CONCLUSÕES 
Com a implementação deste modelo de análise de custo conclui-se que o modelo é uma 
ferramenta útil para o director de obra pois retracta bem o desenvolvimento da obra, 
tanto no custo como nos valores facturados.  
Com a ajuda dos gráficos é possível determinar quais os pontos críticos da obra, assim 
como perceber onde é que é necessário intervir para garantir que o prazo previsto não é 
ultrapassado, obrigando a maiores esforços de recursos para tentar finalizar dentro dos 
prazos.  
Outro parâmetro que é igualmente importante e que é de fácil observação é a margem 
mensal. Com este parâmetro determina-se a tesouraria da obra e com isso a capacidade 
financeira para fazer face a empreitadas específicas onde são necessários adiantamentos 
ou pagamentos a pronto. Ao determinar a margem mensalmente e com isso o seu 
acumulado, é possível afinar o valor a facturar ao cliente de forma a criar condições no 
mês seguinte.  
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CAPITULO 6 -  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
6.1 INTRODUÇÃO 
No final desta dissertação são apresentadas as conclusões mais importantes deste 
trabalho, avaliando em primeiro lugar os objectivos que o investigador se propôs 
inicialmente. De seguida, são discutidas quais as limitações deste modelo e as 
contribuições e aspectos inovadores por parte do modelo. Finalmente são apresentados 
trabalhos futuros com base no melhoramento do modelo. 
6.2 AVALIAÇÃO DA REALIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS PROPOSTOS 
Embora os resultados obtidos tenham sido satisfatórios, houve um objectivo que não foi 
totalmente atingido, sendo ele o primeiro. Aquando a pesquisa de metodologias de 
gestão e controlo de custos, não foram encontradas muitas através dos meios de que o 
investigador tinha acesso e daí o trabalho ter ficado restringido apenas à comparação de 
uma metodologia existente que foi a que é aplicada na empresa. 
Posto isto, a criação de uma metodologia de raiz onde se focou nos aspectos mais 
relevantes no apuramento dos custos de uma obra, incluindo factores de comparação 
com os valores previstos foi um sucesso e daí os dois últimos pontos de que o 
investigador se propôs foram satisfatoriamente cumpridos. 
Ainda assim, é de salientar a importância do planeamento, pois é graças a este que o 
modelo também é válido. Acaba por ser muito importante a forma como é desenvolvida 
a Work Breakdown Structure (WBS) pois é através deste método que o planeamento é 
desenvolvido, criando a partir daqui os cronogramas financeiros para posterior 
comparação entre os valores reais e os valores previstos. 
É de salientar que a implementação deste modelo foi feita de forma rápida e eficaz. 
Contudo, este modelo apenas faz um controlo dos custos reais globais da obra, sendo 
que para controlo de materiais específicos ou de subempreitadas é aconselhado recorrer 
a mapas específicos de controlo de subempreitadas.  
6.3 LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 
Apesar dos resultados serem positivos, num trabalho desta natureza existem sempre 
algumas limitações.  
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Uma delas deve-se ao facto do modelo ter sido apenas aplicado numa empresa. Embora 
esteja pensado para ser aplicado em qualquer empresa do sector, apenas foi executada a 
validação numa obra de apenas uma empresa.  
Outra das limitações está directamente ligada ao mercado e à realidade do sector que é a 
possibilidade dos trabalhos extra empreitada. Com a adição de trabalhos a mais, os 
cronogramas alteram sendo necessário proceder a correcções em campos introduzidos 
no início dos trabalhos. No caso estudado houve alguns trabalhos extra que não 
entraram nas contas do modelo devido a terem sido executadas após o prazo da obra e 
que não faziam qualquer tipo de alteração à proposta base, sendo apenas trabalhos 
pequenos como por exemplo um balcão da recepção e uma guarda exterior. 
6.4 CONTRIBUIÇÕES E ASPECTOS INOVADORES 
Este modelo traduz-se em mais um método para a gestão e controlo de custos. Embora 
simples e aplicando metodologias já existentes, a organização deste modelo permite 
uma melhor leitura de parâmetros fulcrais para a gestão e controlo de custos. 
Existem no mercado diversas ferramentas para a gestão de recursos, prazos e custos 
como por exemplo Primavera ou Arquimedes ou mesmo CSS Candy onde o seu campo 
de aplicação é muito vasto e com muitas vantagens. Contudo, além do custo da 
aquisição dos mesmos, manutenção anual e também a necessidade de formação 
específica para uma melhor rentabilidade dos softwares acaba por se traduzir numa 
desvantagem. 
Deste modo, pelo facto de serem apenas utilizadas duas ferramentas usuais no dia-a-dia 
de uma empresa do sector, refere-se ao MS Project e ao MS Excel, acaba por ser 
vantajoso pois são ferramentas de fácil utilização e de baixo custo de aquisição. Embora 
a análise dependa da experiência do utilizador, este modelo pode ser utilizado por 
qualquer pessoa pois é de fácil interacção e manuseamento.  
Como já mencionado, este modelo foi pensado para funcionar em qualquer empresa do 
sector e para obras de construção civil, embora sem validação do mesmo para essa 
realidade, mas com algumas correcções à realidade de cada empresa. 
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6.5 TRABALHOS FUTUROS 
Com a realização desta dissertação, foram cumpridos os objectivos a que o investigador 
se propôs, contudo existe sempre algo a melhorar. 
Um dos melhoramentos a ter em atenção seria em fazer comparativo do modelo com 
diversas obras e em empresas diferentes. Visto que cada empresa tem realidades 
diferentes, seria positivo o estudo e validar o modelo utilizando uma obra em cada 
empresa. 
Outro melhoramento seria a aplicação dos trabalhos a mais, visto que neste modelo com 
a aplicação desses custos e de valores facturados alteram os cronogramas financeiros e 
com isso altera o balanço mensal entre custos e facturados.  
Este modelo foi pensado e desenvolvido para obras de construção civil de privados. 
Para adaptar para a obra pública seria necessário pensar em outro parâmetro que é para 
a revisão de preços e como inserir no campo dos custos e de facturados. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 1 – Exemplo de auto de medição 
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Anexo 2 – Exemplo de cronograma financeiro 
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Cronograma Financeiro para um prazo de 12 meses
0,00 €
200.000,00 €
400.000,00 €
600.000,00 €
800.000,00 €
1.000.000,00 €
1.200.000,00 €
1.400.000,00 €
0 2 4 6 8 10 12
Cronograma Financeiro para 12 meses
Cronograma Financeiro Acumulado
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Anexo 3 – Exemplo de orçamento 
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